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(Inicia–se a Sessão às 14 horas e 8 mi-
nutos e encerra–se às 16 horas e 29 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Esgotou–se na última sexta–feira o prazo 
previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso no sentido da 
apreciação, pelo Plenário, dos seguintes Projetos de 
Decreto Legislativo:

– nº 256, de 2011 (nº 2.891/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Rádio Iguate-
mi Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Mogi 
das Cruzes, Estado de São Paulo; 

– nº 302, de 2011 (nº 2.446/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação de Radiodi-
fusão Comunitária de Concórdia para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Concórdia, Estado de Santa Catarina;

– nº 323, de 2011 (nº 3.005/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação Princesa de 
São Bernardo do Campo para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de São 
Bernardo do Campo, Estado de São Paulo;

– nº 325, de 2011 (nº 3.012/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação Cultural e 
Beneficente de Xanxerê – SC para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Xanxerê, Estado de Santa Catarina;

– nº 346, de 2011 (nº 179/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação Comunitária 
Cristão Lajinhense para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Lajinha, 
Estado de Minas Gerais; 

– nº 410, de 2011 (nº 2.243/2009, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio Sanhauá FM Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Mari, 
Estado da Paraíba;

– nº 438, de 2011 (nº 160/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação Comunitá-
ria de Comunicação e Cultura de Brunópolis 
para executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Brunópolis, Estado de 
Santa Catarina;

– nº 8, de 2012 (nº 2.542/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação Cultural 
Comunitária LM – Westfália para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Westfália, Estado do Rio Grande do Sul;

– nº 10, de 2012 (nº 2.737/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Rádio Socie-
dade de Friburgo Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Friburgo, Estado do Rio de Janeiro;

– nº 38, de 2012 (nº 2.431/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação Cultural de 
Paulo Bento para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Paulo Bento, 
Estado do Rio Grande do Sul; 

– nº 40, de 2012 (nº 2.887/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Rádio Jua-
zeiro Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em ondas médias na cidade de 
Juazeiro, Estado da Bahia;

– nº 41, de 2012 (nº 2.916/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação dos Servi-
dores do Transporte Alternativo e de Bairros 
do Município de Novo Gama para executar 

Ata da 132ª Sessão, Não Deliberativa,  
em 16 de julho de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura
Presidência dos Srs. José Sarney e Mozarildo Cavalcanti e da Srª Ana Amélia.
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serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Novo Gama, Estado de Goiás;

– nº 46, de 2012 (nº 2.966/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Sociedade 
Difusora Piumhiense de Radiodifusão Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Piumhi, 
Estado de Minas Gerais; 

– nº 47, de 2012 (nº 2.978/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Empresa de Comunica-
ção Internacional Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada na cidade de Vila Maria, Estado do Rio 
Grande do Sul;

– nº 49, de 2012 (nº 3.018/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Rádio Onda 
Sul FM Stéreo Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Carmo do Rio Claro, Estado de 
Minas Gerais; 

– nº 52, de 2012 (nº 3.091/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Tempo FM 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Fortaleza, Estado do Ceará; 

– nº 85, de 2010 (nº 1.938/2009, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação de Mora-
dores e Amigos do Jardim Lagoa Nova para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Limeira, Estado de São Paulo;

– nº 86, de 2012 (nº 2.257/2009, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação Comunitária 
Renascer para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Rio das Pedras, 
Estado de São Paulo;

– nº 87, de 2012 (nº 2.389/2009, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação Comuni-
tária de Desenvolvimento Cultural e Artístico 
de Mariana Pimentel para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Mariana 
Pimentel, Estado do Rio Grande do Sul;

– nº 91, de 2012 (nº 2.774/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Rádio Cha-
monix Ltda. para explorar serviço de radiodi-

fusão sonora em ondas médias na cidade de 
Mogi Mirim, Estado de São Paulo; 

– nº 93, de 2012 (nº 2.851/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Rádio e Televi-
são Educativa do Paraná para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de Curitiba, Estado do Paraná; 

– nº 94, de 2012 (nº 2.965/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Rádio Piatã 
de Salvador Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Salvador, Estado da Bahia; 

– nº 95, de 2012 (nº 2.968/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Rádio Exclu-
siva Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Curitiba, Estado do Paraná;

– nº 96, de 2012 (nº 2.990/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Sorali – Sociedade de 
Radiodufusão Litorânea Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada na cidade de Entre Rios, Esta-
do da Bahia;

– nº 97, de 2012 (nº 3.026/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão ao Sistema Real de Co-
municações Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Ibirapitanga, Estado da Bahia;

– nº 103, de 2012 (nº 126/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Rádio Pio-
neira de Forquilha Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Forquilha, Estado do Ceará;

– nº 104, de 2012 (nº 132/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Difusora Rá-
dio de Cajazeiras Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Cajazeiras, Estado da Paraíba;

– nº 106, de 2012 (nº 168/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação Manancial 
das Águas Quentes para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Caldas 
Novas, Estado de Goiás;

– nº 109, de 2012 (nº 256/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
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outorga autorização à Associação Comunitária 
de Desenvolvimento Artístico e Cultural de Afuá 
– Ascoa para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Afuá, Estado do Pará;

– nº 113, de 2012 (nº 303/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Ultra Radiodi-
fusão Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em frequência modulada na cidade 
de Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul;

– nº 114, de 2012 (nº 327/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Rádio TV 
do Amazonas Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de 
Boa Vista, Estado de Roraima;

– nº 115, de 2012 (nº 332/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Lagoa Ra-
diodifusão Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Barra do Ribeiro, Estado do Rio 
Grande do Sul;

– nº 117, de 2012 (nº 362/2011, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o ato que ou-
torga permissão ao Sistema de Comunicação 
e Publicidade Buriti Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modula-
da na cidade de Buritirama, Estado da Bahia;

– nº 126, de 2012 (nº 383/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão ao Sistema Canguçu de 
Comunicação Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Canguçu, Estado do Rio Gran-
de do Sul; 

– nº 127, de 2012 (nº 385/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Palmital FM Stereo Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Palmi-
tal, Estado de São Paulo;

– nº 130, de 2012 (nº 394/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Cristo Rei Comunicações 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada na cidade de 
Santa Teresa, Estado do Espírito Santo;

– nº 131, de 2012 (nº 397/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Nossa Rádio de Teresina 
FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 

sonora em frequência modulada na cidade de 
Abadiânia, Estado de Goiás;

– nº 133, de 2012 (nº 408/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio Quixelô FM Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Quixelô, 
Estado do Ceará; 

– nº 134, de 2012 (nº 409/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Cable–Link Operadora 
de Sinais de TV a Cabo Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada na cidade de Jambeiro, Estado 
de São Paulo;

– nº 138, de 2012 (nº 417/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Tipuana FM Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Angical, 
Estado da Bahia;

– nº 139, de 2012 (nº 418/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à LMG Comunicações Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Aiqua-
ra, Estado da Bahia;

– nº 141, de 2012 (nº 421/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Chapada Radiodifusão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Andaraí, Estado da Bahia;

– nº 142, de 2012 (nº 424/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Empresa de Radiodifu-
são de Itabirito Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Itabirito, Estado de Minas Gerais;

– nº 143, de 2012 (nº 477/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Andrenei Carneiro de 
Araújo e Cia Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Santaluz, Estado da Bahia; 

– nº 144, de 2012 (nº 426/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Gtoll Telecomunicações 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Paraíso do Norte, Estado do Paraná;

– nº 145, de 2012 (nº 434/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
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outorga permissão à Plus Radiodifusão Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Xan-
gri–lá, Estado do Rio Grande do Sul;

– nº 146, de 2012 (nº 452/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Lins Rádio 
Clube Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em ondas médias na cidade de 
Lins, Estado de São Paulo;

– nº 147, de 2012 (nº 459/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Rádio Subaé 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada na cidade de 
Feira de Santana, Estado da Bahia;

– nº 148, de 2012 (nº 463/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Camargo e Vassali – 
Empresa de Radiodifusão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Campinas do Sul, Es-
tado do Rio Grande do Sul;

– nº 150, de 2012 (nº 467/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Comunidade Famense 
de Rádio para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Fama, Estado 
de Minas Gerais;

– nº 151, de 2012 (nº 468/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação de Educa-
ção e Cultura de Rádio Nordeste FM – Ace-
cran para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Bom Jesus, Estado 
no Rio Grande do Sul; 

– nº 155, de 2012 (nº 1.479/2009, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Rádio Atual 
Guairacá de Mandaguari Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná;

– nº 156, de 2012 (nº 1.590/2009, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga autorização à Associação Rádio 
Comunitária Paula Freitas – Arcofreitas para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Paula Freitas, Estado do Paraná; 

– nº 157, de 2012 (nº 1.718/2009, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação Cultural Rá-
dio Comunidade FM – Radiocom para executar 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul; 

– nº 158, de 2012 (nº 1.839/2009, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio 
Difusora Resplendor Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Resplendor, Estado 
de Minas Gerais; 

– nº 159, de 2012 (nº 2.198/2009, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação Comunitária 
Princesa da Lagoa para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Pelotas, 
Estado do Rio Grande do Sul; 

– nº 163, de 2012 (nº 2.014/2009, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação Comunitária 
Rádio Momento FM para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Osório, 
Estado do Rio Grande do Sul; 

– nº 176, de 2012 (nº 2.788/2010, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio 
Sociedade Difusora A Voz de Bagé Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Bagé, Estado do 
Rio Grande do Sul; 

– nº 180, de 2012 (nº 2.884/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Televisão 
Icaraí Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são de sons e imagens na cidade de Maringá, 
Estado do Paraná;

– nº 188, de 2012 (nº 2.935/2010, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga autorização à Associação Comu-
nitária e Cultural Zona Sul Liberdade FM para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Pato Branco, Estado do Paraná;

– nº 196, de 2012 (nº 3.013/2010, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Rádio Barre-
tos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Colina, Estado de São Paulo; 

– nº 198, de 2012 (nº 3.023/2010, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga permissão ao Sistema Gois de 
Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de São José do Rio Claro, Estado 
de Mato Grosso; e 
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– nº 239, de 2012 (nº 259/2011, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Associação Comunitária 
Nossa Senhora do Carmo de Oscar Bressane 
para executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Oscar Bressane, Estado 
de São Paulo.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – O Senado Federal recebeu os seguintes 
Ofícios de Ministros de Estado:

– Nº 1.477, de 10 de julho de 2012, 
do Ministro de Estado Chefe do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da 
República, em resposta ao Requerimento nº 
236, de 2012, de informações, do Senador 
Randolfe Rodrigues;

– Nº 43, de 11 de julho de 2012, do Mi-
nistro de Estado das Relações Exteriores, em 
resposta ao Requerimento nº 393, de 2012, de 
informações, do Senador Jorge Viana;

– Nº 1.476, de 10 de julho de 2012, do 
Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Se-
gurança Institucional da Presidência da Re-
pública, referente ao Requerimento nº 394, 
de 2012, do Senador Jorge Viana, por meio 
do qual informa que deixa de transmitir as in-
formações solicitadas em virtude de os ques-
tionamentos não se enquadrarem na área de 
competência do Órgão.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Of. GSLHEN nº 79/2012

Brasília, 12 de julho de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais apresento a Vossa Exce-

lência, anexo, o relatório referente a minha participação 
na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvi-
mento Sustentável, Rio+20.

Atenciosamente, – Senador Luiz Henrique da 
Silveira.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador João Capiberi-
be, do PSB do Amapá, por permuta com a Senadora 
Ana Amélia. 

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Mozarildo, do meu hemisfério, 
nós que habitamos o Hemisfério Norte deste País, nas 
distâncias da Amazônia; Srs. Senadores; Sras. Sena-
doras – Senadora Ana Amélia, muitíssimo obrigado 
pela permuta –, na sexta–feira passada, fui convidado 
pelo comando da Aeronáutica para visitar a base naval 
no Rio de Janeiro e para participar de uma manobra 
com um submarino da Marinha de Guerra do Brasil. 
Antes, um mês atrás, tive a oportunidade de visitar e 
de conhecer a base aérea onde estão nossos aviões 
de caça aqui, em Anápolis. 

Essas duas visitas me levaram a uma reflexão 
sobre o papel das nossas Forças Armadas, sobretudo 
neste momento, em que nós embarcamos numa crise 
que me parece permanente, que é a crise ambiental. 
Com as crises políticas, estamos acostumados a convi-
ver. Não que nós nos acostumemos, mas há, com muita 
frequência, as crises políticas e as crises econômicas, 
que chegam, causam danos grandes à sociedade, mas 
terminam sendo superadas. Mas a crise ambiental veio 
para ficar. É uma crise permanente e que, só agora, 
começa a mostrar os seus efeitos. 

Nessas duas visitas, dei–me conta de que é fun-
damental integrar as questões ecológicas e ambientais 
à nossa estratégia de defesa de segurança nacional. 
Tomo como parâmetros as reflexões feitas pelos mi-
litares franceses, que, segundo eles próprios, estão 
muito atrasados nessa questão. Ora, se as Forças Ar-
madas francesas consideram que estão muito atrasa-
das no debate, na discussão, em trazer para a agenda 
as questões ambientais, imagino que, no Brasil... Eu 
até desconheço o nível do debate em que pautam as 
nossas Forças Armadas. 

Paris publicou, muitos anos depois de Washington 
e Londres, no início deste ano, dois relatórios exortan-
do os estrategos da defesa e da segurança francesa 
a se interessarem cada vez mais pelas questões am-
bientais e ecológicas, particularmente no caso das 
mudanças climáticas.

O primeiro relatório foi produzido pela Secretaria–
Geral da Defesa e da Segurança Nacional (SGDSN), 
serviço subordinado diretamente ao Primeiro Ministro. 
O segundo relatório é um documento parlamentar que 

trata do impacto das mudanças climáticas em matéria 
de segurança e de defesa, elaborado pelos Deputados 
André Schneider, Deputado que representa a direita 
na Assembleia Nacional francesa, e Philippe Tourte-
lier, do Partido Socialista, portanto da esquerda. Esse 
relatório foi feito por esses dois parlamentares.

Os franceses constataram que, há mais de 15 
anos, os especialistas do Pentágono imaginam as guer-
ras de amanhã com fortes componentes ambientais e 
ecológicos. Os oficiais americanos acreditam que cada 
vez mais deverão participar de conflitos cujas causas 
serão ambientais, como no caso dos refugiados climá-
ticos, do acesso aos recursos naturais e energéticos, 
particularmente petróleo, da degradação de biomas e 
ecossistemas. E aí nós fazemos parte da América e 
nós somos vizinhos dos Estados Unidos, que fazem 
exatamente essa leitura.

No caso dessa última preocupação, biomas e 
ecossistemas, ela está diretamente relacionada à Ama-
zônia, até porque, na medida em que se desmata a 
Amazônia, esse desmatamento vai provocar, certamen-
te, mudanças climáticas nos Estados Unidos. A minha 
pergunta é se o governo americano vai ficar de braços 
cruzados. Além do mais, eles julgam que o mundo po-
derá estar mais instável do que hoje também no caso 
da água e da alimentação. Esses recursos poderão 
ser objeto de disputas entre nações. Os consultores 
militares americanos também estão preocupados com 
a fusão dos gelos do Ártico, fato que está despertan-
do ambições dos países vizinhos do Polo Norte, tanto 
mais que eles não dispõem de navios adaptados a esta 
nova situação: ao degelo das calotas polares. 

Portanto, essas mudanças preocupam os Estados 
Unidos, e acho que nós também temos que embarcar 
nessa preocupação.

Os consultores do Pentágono e da CIA fazem 
estudos prospectivos sobre essas questões há muito 
tempo, assim como a alta hierarquia militar america-
na já integrou a problemática ambiental em sua grade 
de leitura. 

Em 2009, numerosos generais e almirantes ame-
ricanos fizeram um apelo para que a Marinha se adap-
tasse à evolução do clima – em função de a Marinha 
ocupar o mar e também os portos não só dos Estados 
Unidos como das suas bases espalhadas pelo mundo 
todo –, mas as preocupações vão mais adiante. Os 
militares americanos pensam também em adaptar o 
material militar ao clima futuro, seja mais úmido, seja 
mais seco, conforme os terrenos. Também se preo-
cupam com a elevação do nível do mar e o aumento 
da frequência e da intensidade dos ciclones, que são 
verdadeiras ameaças às suas principais bases – Die-
go Garcia, no Oceano Índico, e Pensacola, na Flórida. 
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A essas duas bases, eu acrescentaria grandes cida-
des, como Nova York, que está localizada no mesmo 
nível do mar. 

Pelas razões expostas acima, eu gostaria de 
conhecer as reflexões efetuada pelas nossas Forças 
Armadas. É claro, além de agradecer o convite e a re-
cepção que nos foi oferecida tanto na Base Aérea de 
Anápolis quanto no Rio de Janeiro, eu gostaria de co-
nhecer essas reflexões efetuadas por nossas Forças 
Armadas no tocante às grandes questões ecológicas, 
ou seja, mudanças climáticas, perda de biodiversida-
de, esgotamento de recursos naturais e, finalmente, 
as poluições dos meios naturais (água, ar e solos).

Acho que é fundamental que as nossas forças 
de defesa e segurança se preocupem com essas 
questões que nós teremos que enfrentar; já estamos 
enfrentando e, cada vez mais, teremos que enfrentar. 
E são irreversíveis. 

Evidentemente, essa questão é bastante séria e 
não deve ser caricaturada como sendo uma temática 
que interessa apenas às ONGs internacionais com in-
teresses espúrios e contrários aos interesses nacionais. 
Não. A questão ambiental, a crise ambiental é definiti-
va. Ela veio para ficar. Portanto, ela tem que ser objeto 
de preocupação do conjunto da sociedade brasileira 
e, em especial, das nossas Forças Armadas, que têm 
que estar preparadas na eventualidade de terem que 
defender o nosso País.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste instante, à 
Senadora Ana Amélia, do PP do Rio Grande do Sul. 

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
Caro Presidente desta sessão, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, senhores telespectadores da TV Senado, 
ouvintes da Rádio Senado, Senador Capiberibe, eu 
também reforço o seu argumento, pois precisamos 
dar condições às Forças Armadas, especialmente ao 
Exército, a respeito da condição técnica e tecnológica 
também para fazer a avaliação e o preparo de ante-
visões, análises estratégicas sobre o comportamento 
das forças políticas e da geopolítica em matéria tão 
relevante quanto essa. Para isso é preciso cada vez 
mais dar às Forças Armadas, às três Armas, condições 
para essas avaliações, não apenas internamente, mas 
também no conjunto de uma avaliação com os países 
que detêm tecnologia e que já têm análises estruturais, 
políticas e geopolíticas a respeito dessa matéria. Por 
isso, eu queria cumprimentá–lo pelo pronunciamento, 
Senador Capiberibe.

Sr. Presidente, Mozarildo Cavalcanti, estamos 
prestes a iniciar o recesso de julho, um recesso curto, 
depois de um semestre bastante ativo, com muitos tra-
balhos, muitas deliberações, incluindo um momento, 
eu diria, dramático desta Casa, quando tivemos que 
votar a cassação do mandato de um Senador. 

Foi um julgamento político, como já disse des-
ta mesma tribuna, e não nos transformamos em um 
tribunal nem em um libelo acusatório; nós apenas 
consideramos as provas colhidas dos processos en-
volvendo o Senador Demóstenes Torres e, com base 
nas informações colhidas, nós decidimos por um resul-
tado inquestionável, que foi a cassação do mandato do 
Senador Demóstenes Torres, cujo Suplente já tomou 
posse na última sexta–feira. 

Não foi, como eu disse, uma situação nem um 
pouco prazerosa para esta Casa. Ao contrário, foi uma 
decisão muito triste e uma decisão também constran-
gedora para todos nós.

É claro que o que restou daquele episódio, de al-
gum modo, consola, porque nós conseguimos aprovar 
em dois turnos a emenda constitucional segundo a qual 
a partir de agora passa a vigorar a votação aberta em 
casos de cassação de mandato. Espero que não tenha-
mos que repetir a dose tão cedo, porque isso é muito 
ruim, fragiliza a instituição que nós representamos.

No primeiro semestre, Senador Mozarildo, o Se-
nado trabalhou bastante. Tivemos manhãs de agenda 
cheia nas comissões temáticas e nas tardes de plená-
rio, com votações não menos importantes.

Dentro desse trabalho, eu queria destacar, neste 
pequeno balanço, os projetos, as relatorias e as novas 
ideias que ajudei a construir e a implantar ou mesmo 
a dar início aqui no Senado.

O setor agropecuário, ou o setor da produção de 
alimentos, vem garantindo números positivos na balan-
ça comercial. Mereceu de minha parte uma atenção 
especial, afinal, sou representante do Rio Grande do 
Sul, e o meu Estado já sofria com a seca, que acabou 
por derrubar a safra de verão, quebrando a produção 
de milho, arroz e soja, por exemplo, em algumas regi-
ões do Estado, em até 80%.

Iniciei uma série de reuniões no Ministério da 
Agricultura, com o Ministro Mendes Ribeiro Filho. Al-
gumas questões foram atendidas no anúncio do Pla-
no Safra, mas ainda esperamos do Governo Federal 
a renegociação das dívidas antigas para que os pro-
dutores possam contrair novos empréstimos e fazer 
o que sabem: produzir alimentos para o nosso País e 
também para gerar excedentes exportáveis, que ga-
rantem a estabilidade da nossa balança comercial e 
do nosso superávit comercial ou cambial.
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Para garantir renda aos produtores, o Brasil pre-
cisa ter um seguro agrícola bem amplo. Em março, 
promovi, com o apoio da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária do Senado, presidida pelo Senador 
Acir Gurgacz e agora pelo Senador Waldemir Moka, 
durante o afastamento do Senador Acir, que está em 
licença médica, um grande debate envolvendo a Câ-
mara dos Deputados, a Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Sul, representantes do Banco do Brasil, do 
Ministério de Agricultura e diversas entidades e sindi-
catos ligados ao setor da produção rural.

O encontro foi realizado durante a programação 
da Expodireto Cotrijal, em Não–Me–Toque, no norte 
do Rio Grande do Sul, na região do Alto Jacuí.

No mesmo mês, fui relatora e consegui a apro-
vação do Projeto de Lei do Senado nº 732, de 2011, 
para que produtores rurais possam ser dispensados 
de apresentar certidões que comprovem a quitação de 
tributos e contribuições federais como requisito para a 
obtenção de credito junto a bancos oficiais, de autoria, 
aliás, do Senador Acir Gurgacz.

A seca também deixou marcas na produção de 
suinocultores. Iniciamos negociações com o Governo 
Federal para que apoio fosse dado a esse setor, que 
sofre com a interrupção das exportações para mercados 
importantes como a Rússia, por questões sanitárias, e 
a Argentina, por conta de barreiras comerciais inexpli-
cáveis e até injustificáveis. Excedente de produção e 
dívidas acumuladas fizeram milhares de produtores de 
suínos entrarem em crise e outros pararem de produzir.

Na última quinta–feira, em audiência pública no 
Senado, mais precisamente no auditório Petrônio Por-
tella, que tive o prazer de presidir, o Ministro da Agricul-
tura anunciou queda nas taxas de juros e aumento de 
recursos para financiamento da produção, ajuda que 
chega em boa hora, mas não é ainda o ideal para os 
produtores de suínos, que esperam mais atenção do 
Governo Federal.

No lançamento dos Planos Safra e de Agricultura 
Familiar, percebi que Governo e produtores começam 
a falar a mesma linguagem, o que é, aliás, fundamen-
tal para um país que é protagonista no processo da 
produção de alimentos. Mais do que isso, vivemos um 
momento em que a produção precisa vir acompanhada 
de sustentabilidade. Estamos prestes a ter a mais rigo-
rosa legislação ambiental do mundo, o nosso Código 
Florestal, e o produtor brasileiro já tem a consciência 
de que sem o respeito à terra, em pouco tempo, a ca-
pacidade de produção se acaba, eliminando a geração 
de renda e o sustento da sua família. Há exaustão, e 
a terra se exaure.

Na Conferência das Nações Unidas sobre Desen-
volvimento Sustentável, a Rio+20, realizada no Rio de 

Janeiro, no mês passado, tivemos um documento final 
acanhado, com poucos avanços entre os governos, mas 
notamos o aumento da consciência da sociedade. Dos 
produtores rurais ao cidadão que consome, existe uma 
maior preocupação e, posso dizer, responsabilidade 
sobre o uso da terra e também dos recursos naturais.

Essa consciência é necessária também em outros 
setores do nosso dia a dia. A segurança no trânsito, 
especialmente envolvendo os motociclistas e os pro-
fissionais que usam esse meio de transporte para o 
trabalho foi tema, aliás, de audiência pública, requerida 
por mim, na Comissão de Assuntos Sociais do Senado. 
Hoje, o SUS gasta metade da verba destinada para 
o atendimento de acidentados no trânsito, ou seja, 
R$200 milhões somente com as vítimas de acidentes 
com a motocicleta.

Nos últimos 10 anos, 65 mil pessoas morreram 
vítimas de acidentes com motos. Desde 2007, as mo-
tos já matam mais que os carros no violento trânsito 
brasileiro. Precisamos parar com essa carnificina. O 
assunto mobilizou a sociedade e vamos realizar, no 
âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, um semi-
nário no próximo mês de setembro, com o título: Se-
gurança sobre duas rodas, estratégias para o trânsito 
seguro de motocicletas.

Melhorar a qualidade da formação dos profissio-
nais que usam a moto para trabalhar ou para o lazer 
é um meio de prevenir acidentes e diminuir também 
as estatísticas negativas. Se prevenir não for possível, 
então precisamos trabalhar na eficiência da aplicação 
dos recursos para tratar dos problemas. 

Projeto de minha autoria, que estabelece a inclu-
são nos planos de saúde da cobertura do tratamen-
to de câncer em domicílio, via oral, foi aprovado pelo 
Senado e agora aguarda aprovação na Câmara dos 
Deputados. Atualmente, esse tratamento representa 
mais de 30% das opções terapêuticas disponíveis no 
mercado, e até 2021 corresponderá a 80% dos trata-
mentos em oncologia.

A Comissão de Assuntos Sociais aprovou pro-
jeto, também de minha autoria, dando às mulheres 
vítimas do câncer de mama o direito de adquirir um 
carro com adaptações especiais, sem a cobrança do 
IPI. O projeto aguarda relatoria na Comissão de Cons-
tituição e Justiça. 

Também na Comissão de Assuntos Sociais fui 
relatora do conhecido Projeto de Lei do Senado n° 
606, de 2011, de autoria do Senador Romero Jucá, 
que trata de novas regras para a execução trabalhis-
ta. A lei boa é a do equilíbrio, e é exatamente isso que 
temos que buscar nesse projeto, que aguarda votação 
de requerimento para ser apreciado também pela Co-
missão de Constituição e Justiça.
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Na Comissão de Educação destaco dois assuntos. 
Fui relatora da Lei Geral da Copa. Promovi um debate 
na Comissão com o Ministro dos Esportes, Aldo Re-
belo, sobre as regras da lei que irão regulamentar a 
realização da tão esperada Copa do Mundo de 2014.

O projeto foi aprovado em plenário, deixando 
para os Estados que serão sedes dos jogos da Copa, 
a função de decidir sobre um dos temas mais polêmi-
cos desse projeto, que diz respeito à venda de bebida 
alcoólica nos estádios durante os jogos. 

Nessa votação e no discurso, como relatora, deixei 
claro que, apesar de ser contra pessoalmente a venda 
de bebidas alcoólicas nos estádios, o momento era de 
aprovar um acordo internacional, fechado anteriormen-
te pelo então presidente Lula.

Mas minha principal preocupação na Comissão 
de Educação ainda é com a qualidade do ensino, es-
pecialmente do ensino fundamental. Ainda temos 3,8 
milhões de crianças e adolescentes brasileiros entre 
4 e 17 anos fora da escola.

Discutimos a qualidade dos livros didáticos que 
começam a ser comprados no exterior, colocando a 
qualidade das obras em risco, mas também a saúde 
financeira das gráficas brasileiras.

Aliás, quando esteve aqui o Ministro Aloizio Mer-
cadante, nós indagamos muito sobre a questão dos 
pareceristas que avaliam os livros didáticos, já que 
existe uma queixa muito grande dos autores, e essa 
queixa é justificável plenamente porque eles não têm o 
direito de saber qual foi o avaliador ou parecerista que 
fez a avaliação dos livros. O MEC faz ouvidos moucos 
a essa questão, não dá a devida satisfação aos auto-
res dos livros didáticos, e isso é um grande problema, 
porque desequilibra, e uma distorção inexplicável de 
que até agora não tomou ciência o Ministério da Edu-
cação. Precisamos continuar trabalhando nisso para 
melhorar inclusive a qualidade e ter mais transparên-
cia, sobretudo transparência, nessa matéria, porque, 
afinal, não pode um parecerista se omitir no anonimato 
e não saber o autor de um livro que razões levaram 
esse parecerista a anular, a negar ou a vetar um livro 
didático de boa qualidade. E o pior é que o mesmo li-
vro didático é aprovado por um parecerista e recusado 
por outro. Não é possível admitir uma situação de falta 
de transparência numa área tão delicada e sensível 
quanto essa da avaliação dos livros didáticos pelo Mi-
nistério da Educação.

Nós discutimos, sim, a qualidade dos livros que 
foram comprados no exterior, colocando, como eu disse, 
a qualidade das obras em risco, mas também a saúde 
financeira das gráficas brasileiras.

Falando de equilíbrio financeiro, é preciso citar a 
aprovação, no plenário, do projeto que permite troca de 

dívidas tributárias das universidades por bolsas de es-
tudos. Essa ideia foi criativa e vai atender ao Governo, 
porque receberá os tributos devidos, às universidades, 
que terão dívidas quitadas, e a milhares de estudantes, 
que poderão garantir o ensino universitário.

A sociedade ainda sofre muito com a corrupção 
e nunca esteve tão mobilizada contra essa prática que 
está corroendo as bases da nossa própria democracia. 
Ações práticas podemos tomar aqui na Casa. Avançou 
a tramitação de um Projeto de Lei de minha autoria, o 
de nº 25, de 2012, que limita em 25% o aumento do 
valor inicial dos contratos públicos de obras, serviços 
e compras. A medida quer evitar que o dinheiro público 
seja utilizado de forma irresponsável, enquanto faltam 
recursos para investir em saúde, educação, segurança 
pública e outros.

Como se sabe, a lei já existe. Ela limita em 25% 
os reajustes para obras novas e em 50% o reajuste 
para reformas, isso no serviço público. Ora, isso é um 
trampolim da própria lei para que a empresa entre na 
concorrência e ofereça um preço bem mais baixo, por-
que ela sabe que a lei já lhe dá abrigo para, na semana 
seguinte ou no mês seguinte, aplicar um reajuste de 
50%. Com a inflação controlada, como nós estamos 
hoje, não é admissível que, em seguida a uma licita-
ção efetuada, faça–se uma tentativa de ajustamento 
de preço em 50%. 

São essas questões, essas trampas, que se criam 
para facilitar o abuso, o desvio do dinheiro público e, 
claro, alimentar a corrupção e a impunidade. Por isso, 
o projeto já está sendo avaliado, o Senador Aloysio 
Nunes Ferreira é o relator, e vamos limitar todas, obras 
novas ou antigas, a 25% – não quis radicalizar, podia 
oferecer 10%, e já seria de bom tamanho para a infla-
ção que temos atualmente.

Durante minhas frequentes visitas ao interior 
do Rio Grande do Sul, percebi quanto é importante 
avançarmos e aprovarmos o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 11, de 2012, de autoria do Deputado Marco 
Maia, Presidente da Câmara, que prevê a instalação 
de lojas francas em Municípios na faixa de fronteira 
cujas sedes se caracterizam como cidades gêmeas 
das cidades estrangeiras. Serei relatora dessa maté-
ria na Comissão de Assuntos Econômicos e espero a 
aprovação da proposta ainda este ano para beneficiar 
dez Municípios gaúchos e outros dezoito espalhados 
pela fronteira. 

Faço aqui, particularmente, um registro da atu-
ação do Senador Mozarildo Cavalcanti, que está pre-
sidindo esta sessão, porque foi ele, na Comissão de 
Relações Exteriores, o responsável pela relatoria, ali-
ás muito qualificada, que mereceu aprovação – agora 
temos essa responsabilidade. 
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O Presidente da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, Senador Delcídio do Amaral, do Mato Grosso do 
Sul, Estado que também tem cidades fazendo frontei-
ra com outros países, prometeu–me que, na primeira 
semana de agosto, quando teremos aquele mutirão 
de votações, porque estamos em período eleitoral, 
colocará em pauta o Projeto de Lei da Câmara nº 11, 
de 2012, do Deputado Marco Maia, e, assim, teremos 
agilidade na votação. Espero que os técnicos do Minis-
tério da Fazenda, especialmente da Receita Federal, 
não criem óbices ou barreiras, porque é através desse 
projeto que nós poderemos pensar em melhorar as 
condições de desenvolvimento da região de fronteira.

Ainda nesta matéria relacionada à fronteira, foi 
aprovado meu requerimento para realização de uma 
audiência pública para discutir as tarifas aeroportuá-
rias cobradas para voos que têm como destinos as 
cidades de fronteira. Precisamos dar atenção a essas 
questões e garantir o desenvolvimento das regiões 
fronteiriças, que hoje têm dificuldades inclusive com 
a péssima qualidade da telefonia pública.

Ao cruzar a fronteira, temos que resolver proble-
mas no Mercosul. Além da crise econômica, que tem 
apresentado desafios econômicos ao bloco, os países 
parceiros do Mercosul precisam encontrar um equilíbrio 
nas relações e resolver as questões políticas impos-
tas pela crise no Paraguai, que, aliás, ajudamos em 
alguma medida a ampliar, quando recusamos aceitar 
uma decisão democrática daquele País e, imediata-
mente, fizemos o que condenamos no Paraguai: de 
uma maneira fulminante abrimos uma janela e co-
locamos a Venezuela dentro do Mercosul, sem res-
peitar as exigências protocolares e legais para esse 
procedimento. Espero que o Parlamento do Mercosul 
possa, finalmente, realizar uma reunião completa para 
estabelecer a relação parlamentar, contribuindo para 
o diálogo entre os países. Para enfrentar a crise eco-
nômica precisamos de um bloco forte, que não admita 
barreiras econômicas entre os participantes e que se 
apresente como alternativa para que o setor privado 
busque novos mercados. 

As notícias de hoje não são animadoras nesse 
sentido. A Argentina está substituindo o Brasil pela Chi-
na nas importações. Ora, que solidariedade é essa? 
Que autoridade tem o Governo argentino para impor 
ao Brasil algumas regras que não são nem um pouco 
benéficas para o bloco? Da mesma forma, a Bolívia 
está impondo às empresas brasileiras instaladas na-
quele país muitas restrições, que em nada represen-
tam solidariedade, aquela mesma solidariedade que o 
Governo brasileiro teve quando a Bolívia fez alterações 
no fornecimento de gás natural para o Brasil. 

Então, é preciso ter uma atitude mais pragmática, 
mais responsável e mais equilibrada. Nós temos com-
promissos com muitos países e não podemos aceitar 
pacificamente e eu diria com uma espécie de subor-
dinação esses caprichos que o Governo argentino e 
agora o Governo da Bolívia estão impondo ao Brasil e 
aos interesses brasileiros. É preciso pelo menos que 
se respeite a soberania do nosso País, pelo tamanho 
que temos e pelo que já fez o Brasil em relação àque-
les países.

Trabalhei também por projetos para garantir a 
eficiência das nossas indústrias, que estão passando 
por um momento muito complicado, com queda de 
competitividade no mercado internacional, represen-
tando sério risco para a manutenção dos empregos.

Só no meu Estado, o Rio Grande do Sul, foram 
perdidas, no mês de maio, mais de duas mil vagas na 
indústria de transformação .Um dos fatores, claro, é o 
custo Brasil, e, dentro desse fator, o preço da energia.

Consegui a aprovação, na Comissão de Infra-
estrutura, do Projeto e Lei 430, de 2011, de minha 
autoria, apresentado por sugestão de um empresário 
de Pelotas, do Rio Grande do Sul, que prioriza a in-
dústria nacional nos investimentos nos programas de 
eficiência energética. A proposta altera lei que trata 
dos investimentos em pesquisa e desenvolvimento em 
eficiência energética por parte das empresas conces-
sionárias, permissionárias e autorizadas do setor de 
energia elétrica que devem destinar 0,5% da receita 
operacional líquida para projetos eficientes no uso da 
cara energia brasileira.

Enfim, eu trabalhei pela eficiência, desenvolvimen-
to, reconhecimento de direitos, melhoria da distribuição 
de recursos públicos; trabalhei contra a corrupção, ou 
pela erradicação dela nas obras pública. Trabalhei, 
também, pelo resgate de dignidade de indivíduos que 
sozinhos não conseguiriam defender seus direitos. 

É por isso que estou aqui. Recebi o voto desses 
brasileiros, especialmente dos 3,4 milhões gaúchos 
que me deram a confiança de representá–los no Se-
nado Federal.

Quero agradecer a visita de cada uma das 2,2 mil 
pessoas, entre prefeitos, empresários, eleitores, vere-
adores, dirigentes, lideranças, professores, Ministério 
Público, advogados que estiveram no meu gabinete. 
Dizer a eles, produtores rurais, lideranças de todos os 
setores, muito obrigada por cada uma das 4.629 cor-
respondências que recebi nesses seis meses. Espero 
que cada um dos 6.624 livros que enviei, entre publi-
cações como a Constituição, o Código Civil e o Código 
de Defesa do Consumidor, possam ajudar no resgate 
da dignidade do cidadão brasileiro, especialmente dos 
nossos estudantes universitários. 
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Procurei estabelecer milhares de conexões com 
a sociedade. Destaco aqui o avanço da interação com 
o eleitor através das redes sociais. Em segundos, lan-
çamos um acontecimento no Twitter, no Facebook e 
é como se sentíssemos, nas nossas mãos, o pulsar 
do nosso eleitor. 

Agradeço a todos por essa interação, por esse 
trabalho conjunto. Estabelecer este mandato interativo 
é ter certeza, a cada minuto, que estamos no caminho 
certo, que estamos dando também um passo certo.

Outros seis meses teremos para trabalhar neste 
ano de 2012. E espero que, em breve, possamos fazer 
este trabalho, utilizando o voto aberto. Já aprovamos, 
em dois turnos, aqui, no Senado Federal, o voto aberto 
para as votações de cassação de mandatos. É o pri-
meiro passo para a implantação da transparência no 
trabalho legislativo.

Como disse a Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral, Ministra Cármen Lúcia, no último final de 
semana: “Ninguém tolera mais a corrupção”. O eleitor 
tem, hoje, ferramentas para cobrar o fim desse ato 
que fere a nossa democracia. Teremos, nos próximos 
meses, a primeira eleição com a aplicação da Lei da 
Ficha Limpa, que impede que políticos condenados por 
órgãos colegiados possam disputar cargos eletivos. 
É uma ferramenta que trabalha pela transparência, 
que foi construída pela vontade popular e que pode 
garantir, na origem, ou seja, nas urnas, a melhoria da 
qualidade do trabalho que é feito no destino, ou seja, 
aqui, no Congresso Nacional. 

Aproveito a presença do Senador Alvaro Dias, 
para cumprimentá–lo, porque essa Emenda Constitu-
cional que aprovamos, aqui, em dois turnos, que prevê 
o voto aberto para a cassação de mandatos de Par-
lamentares, foi um legado que deixamos, na semana 
passada, quando vivemos momentos muito tristes e 
constrangedores; foi uma contribuição que deixamos, 
para a transparência dos nossos votos, pelo menos 
nessas votações. Mas precisamos ampliar, ainda mais, 
a questão do voto aberto para fortalecer a nossa de-
mocracia.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Senadora Ana Amélia, gostaria de 
convidar V. Exa. a presidir a sessão, tempo em que 
concedo a palavra à Senadora Angela Portela, do PT 
de Roraima.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pela Sra. 
Ana Amélia.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-

dora.) – Sra. Presidenta Ana Amélia, Srs. Senadores, 
Sras. Senadoras, apresentei, na semana passada, 
aqui, nesta Casa de Leis, um projeto visando instituir 
medidas destinadas à prevenção quanto ao uso inade-
quado de psicofármacos em crianças e adolescentes.

Trata–se do Projeto de Lei nº 247, de 2012, que 
sugere alteração na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, conhecida como Estatuto da Criança e do Ado-
lescente.

No Capítulo I do ECA – Estatuto da Criança e do 
Adolescente, que trata do “Direito à Vida e à Saúde”, 
o art. 14 determina que o Sistema Único de Saúde 
(SUS) promova programas de assistência médica e 
odontológica para prevenir enfermidades que afetam a 
população infantil, bem como campanhas de educação 
sanitária para pais, educadores e alunos, incluindo a 
obrigatoriedade da vacinação das crianças.

No PLS, proponho que seja acrescentada ao arti-
go 14, a recomendação de que o uso de psicofármacos 
em crianças e adolescentes obedeça aos requisitos e 
normas contidas nos regulamentos aplicáveis.

Apresento, a seguir, dois regulamentos que pro-
pus no projeto.

O primeiro deles estabelece que – entre aspas – 
“comprovada necessidade do uso de psicofármacos, 
o qual deve ocorrer em conformidade com os proto-
colos clínico–terapêuticos aprovados pelo Ministério 
da Saúde, ou por entidade por ele designada, com a 
explicitação das indicações terapêuticas e dos requisi-
tos a serem cumpridos para comprovação diagnóstica, 
além dos critérios de uso de cada psicofármaco, que 
devem incluir a faixa etária a que ele se destina e os 
riscos associados a esse uso”.

O segundo regulamento determina a “proibição 
da medicalização psicofarmacológica indiscriminada/
inadequada, desnecessária ou excessiva.

Em parágrafo único, proponho que seja “promo-
vida, em caráter permanente, campanha de esclare-
cimento para pais, educadores e alunos com vistas a 
prevenir a medicalização”.

Manifesto a preocupação de um grupo de edu-
cadores e psicólogos que estão a denunciar a ba-
nalização do uso de vitaminas, ansiolíticos e outros 
medicamentos.

Trata–se do fenômeno da medicalização. Com-
preende–se por medicalização o processo em que 
questões da vida social, complexas, multifatoriais e 
marcadas pela cultura e pelo tempo histórico, são re-
duzidas à lógica médica.

Em geral, vincula–se aquilo que não está ade-
quado às normas sociais a uma suposta causalidade 
orgânica, expressa no adoecimento do indivíduo.
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Por esse raciocínio, comportamentos socialmente 
rejeitados, performances escolares que não atingem 
as metas das instituições e conquistas não realizadas 
no período estipulado são retiradas de seus contextos.

Uma vez isolados dos determinantes sociais, 
políticos, históricos e relacionais, passam a ser com-
preendidos apenas como uma doença, que, como tal, 
deve ser tratada.

Os profissionais que recebi integram o Fórum 
sobre Medicalização da Educação e da Sociedade. 
Eles nos advertem que alguns dos medicamentos 
usados têm, inclusive, o poder de gerar dependência 
química e psíquica.

Marilene Proença, representante do Conselho 
Federal de Psicologia, afirmou que crianças e jovens 
estão sendo vítimas da ideia de que a educação é um 
fenômeno circunscrito ao indivíduo.

Neste caso, nos advertem os especialistas que, 
quando há uma criança que não lê, não escreve e não 
presta atenção, em vez de se questionar o tipo de escola 
que lhe está sendo oferecida, deve–se questionar o fato 
de este indivíduo ter uma patologia, ou seja, não estar 
tendo atenção necessária para o estudo. O campo da 
Educação tem sido palco importante neste processo.

No Manifesto do Fórum sobre Medicalização da 
Educação e da Sociedade, encontramos o seguinte:

A aprendizagem e os modos de ser e agir 
– campos de grande complexidade e diversida-
de – têm sido alvos preferenciais da medicali-
zação. Cabe destacar que, historicamente, é a 
partir de insatisfações e questionamentos que 
se constituem possibilidades de mudanças nas 
formas de ordenação social e de superação 
de preconceitos e desigualdades.

Srª Presidenta, a professora do Departamento 
de Pediatria da Unicamp Maria Aparecida Moisés, 
também integrante do Fórum sobre Medicalização, 
entende que a medicalização é um problema coletivo, 
social, cultural, político e econômico e que deve ser 
discutido neste contexto.

Na verdade, não há como discutirmos processos 
educacionais descontextualizados dos poderosos inte-
resses econômicos, especialmente de laboratórios far-
macêuticos, que reforçam a tendência dos profissionais 
de saúde e educação de transformarem um problema 
não médico, da aprendizagem ou do comportamento, 
em um problema biológico do indivíduo, com causa e 
solução médica.

Para os senhores terem uma ideia, é lícito saber 
que no Brasil é preocupante o tratamento dos Transtor-
nos de Déficit de Atenção, o TDA, ou o TDAH, quando 
se diagnostica também sintomas de hiperatividade, por 

meio da utilização de medicamentos de tarja preta, com 
propriedades similares às das anfetaminas, a ponto de 
o uso intensivo desse medicamento ter levado o Brasil 
ao posto de segundo consumidor mundial em 2009.

Estudo concluído naquele ano por pesquisado-
res do Programa de Pós–Graduação em Ciências da 
Saúde do Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Minas Gerais investigou as características 
das prescrições para TDA e TDAH.

Por meio da revisão de 19 artigos científicos, 
disponíveis em diferentes bases de dados, chamou a 
atenção a preocupação com o uso de medicamentos 
em crianças muito novas – um dos estudos registrou 
essa utilização em crianças de dois anos de idade 
–, relatada no seguinte trecho – abre aspas: “Não há 
evidências científicas para o uso de psicoestimulan-
tes em crianças tão novas (até quatro anos) quanto 
as encontradas na revisão. O que está acontecendo 
com os familiares e professores para essa demanda?”

Uma resposta hipotética é que, como as famílias 
estão progressivamente menores, com menos filhos, 
com menos crianças, com mais mobilidade de par-
ceiros e geográfica e jornadas duplas de trabalho, as 
pessoas estão ficando mais intolerantes com a normal 
inquietação motora das crianças dessa faixa etária.

Srª Presidenta, tal hipótese é fundamentada por 
Cox e outros. Esses pesquisadores descobriram que, 
em famílias com mais crianças, há menos prescrições 
desses estimulantes. E, pelo viés do profissional mé-
dico, há demanda técnica real para a medicalização 
de até 3% dessa população ou está havendo apenas 
uma resposta reativa às demandas.

Mas, senhoras e senhores, esse não é um pro-
blema restrito aos países da América Latina, ape-
nas estando o Brasil no seu contexto. Outros estudos 
mostram que, em todo o mundo, vem crescendo ver-
tiginosamente o uso de psicofármacos em crianças e 
adolescentes.

Eu queria dar um aparte ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) – 
Senadora Angela Portela, quero cumprimentá–la pelo 
tema que aborda. V. Exa. é professora e eu a aparteio 
como médico e também como pai, como avô, portanto, 
com alguma experiência de lidar com crianças e adoles-
centes também, pelo outro lado. Este tema realmente 
merece muita atenção e muito estudo, porque, se por 
um lado, como disse V. Exa., não devemos ‘medicali-
zar” qualquer comportamento de uma criança ou de 
um adolescente, por outro lado, também não devemos 
ir para o outro extremo e só “psicologizar’. Quer dizer, 
não é só médico o problema, nem é só psicológico o 
problema; o problema tem várias vertentes que pre-
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cisam ser bem avaliadas tanto pelos psicopedagogos 
quanto pelos médicos da área que cuidam das crian-
ças e dos adolescentes. Veja bem, havia um tempo 
em que, quando uma criança tinha um problema de 
hiperatividade ou de déficit de atenção, se dizia que 
aquela criança era muito “capeta” e, portanto, não 
prestava atenção em nada e tal. Se um jovem tinha 
um distúrbio, por exemplo, de bipolaridade, se dizia 
que ele era “de lua”, quer dizer, um dia ele estava de 
um jeito e, logo depois, estava de outro. Então, não se 
pode regredir ao ponto de menosprezar a existência 
de distúrbios psicológicos e psiquiátricos como não se 
pode também ir para o outro extremo de que qualquer 
comportamento que se considere – entre aspas – “nor-
mal” se tenha de medicar. Eu me preocupo muito com 
isso, porque, como disse V. Exa. também, hoje em dia 
a sociedade mudou muito. Pai e mãe passam quase 
o dia todo fora de casa; então, o convívio com os pais 
cada vez mais é menor. Então, nós temos crianças 
que ficam muitas vezes em creches, com babás ou 
a maioria do tempo na escola. Aí, é preciso – repito, 
vamos para o lado científico – realmente aprofundar 
esses estudos, porque, se o Brasil é o segundo, não 
podemos nos esquecer que o Brasil é um dos países 
mais populosos do mundo. Então, também não é de 
se estranhar. Só quero dizer o seguinte: como eu te-
nho cabeça de médico, acho que nós não podemos 
estabelecer, de imediato, um diagnóstico sem o estudo 
adequado. Acho que nem se pode ir para o extremo de 
todo tipo de comportamento atípico ser medicado e nem 
qualquer comportamento que se julgue normal não se 
avaliado e não seja medicado. Em outras palavras: é 
muito importante o bom senso e o diagnóstico correto.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigada, Senador Mozarildo.

Sem dúvida nenhuma, o que se busca é o equi-
líbrio. O que nós não podemos, Senador, é perceber 
esse excesso de medicalização nas escolas brasileiras, 
nas instituições onde vivem crianças e adolescentes, 
como as em que se cumprem medidas socioeducativas 
de adolescentes infratores, sem ter esse cuidado com 
o fator psicológico, sem ter esse cuidado de contextu-
alizar o comportamento da criança e do adolescente 
de uma forma mais abrangente.

Só dar o remédio para acalmar a criança também 
não é possível. Por isso, esse projeto abre o debate 
nesta Casa e os médicos e os professores, os profis-
sionais que estão mais habilitados, os Senadores que 
estão mais identificados com essas questões, certa-
mente, vão se interessar pelo problema e vão elaborar 
um projeto conosco, aqui, que possa atender, efetiva-
mente, às nossas crianças e adolescentes.

Eu queria também destacar que o Professor 
Emérito de Psicologia do Instituto de Desenvolvimen-
to Infantil da Universidade de Minnesota, Sroufe, que 
vem estudando o desenvolvimento de crianças com 
problemas, nos traz importantes alertas.

Em artigo intitulado “A Ritalina deu errado”, publi-
cado no jornal New York Times de 28/01/2012, Sroufe 
afirma:

Três milhões de crianças, neste país, to-
mam remédios para focar. Perto do fim do ano 
passado, muitos de seus pais ficaram profun-
damente alarmados, porque havia uma escas-
sez de drogas como a Ritalina e o Adderall no 
mercado, que eles consideram absolutamente 
essenciais para que seus filhos funcionem.

Estudioso do assunto há 40 anos, Sroufe ques-
tiona se essas drogas estão, de fato, ajudando as 
crianças e se as prescrições delas devem continuar 
em expansão.

Para o pesquisador, em 30 anos, aumentou 20 
vezes o consumo de remédios para o déficit de aten-
ção. Diante disso, ele acredita que precisamos nos 
perguntar por que nos apoiamos tanto em drogas para 
déficit de atenção.

O pesquisador observa que esses remédios au-
mentam a concentração, mas por um período curto. 
Por isso, funcionam tão bem para os alunos de facul-
dade em véspera de provas, mas, quando são dados 
a crianças por um longo período de tempo, nunca 
melhoram o rendimento escolar nem reduzem os pro-
blemas comportamentais.

Como vimos, as preocupações com a medicali-
zação têm sentido. Eu defendo que precisamos dar a 
ela atenção especial, discutindo desde a política edu-
cacional, até as instituições, passando, evidentemente, 
pela sociedade que estamos construindo, que é cada 
vez mais produtivista, mercadológica e competitiva.

Por isso, Srs. Senadores, apresentei um projeto 
de lei, na tentativa de restringir o uso de drogas para 
o caso de déficit de atenção. Estou convicta de que, 
quando aprovada, essa proposta irá beneficiar nossas 
crianças e adolescentes, bem como todo o processo 
educacional do nosso País.

Era isso, Sra. Presidenta. Muito obrigada.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senadora Ana Amélia, que preside esta 
sessão de segunda–feira, dia 16 de julho; Sras. e Srs. 
Senadores; telespectadores da TV Senado; ouvintes 
da Rádio Senado; pessoas que nos assistem nas ga-
lerias, nós estamos a poucos meses; aliás, nem mais 
que a dois meses das eleições municipais no Brasil, 
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Isto é: vamos eleger prefeitos, vice–prefeitos e verea-
dores em 6.579 Municípios.

Vou aqui mostrar um quadro interessante para 
que a população brasileira reflita como estão distribu-
ídos estes Municípios. 

Municípios que vão de 806 habitantes – por si-
nal, o menor Município do Brasil fica no Estado de São 
Paulo, o Município de Borá – até 24.996 habitantes., 
nós temos, nesta faixa, 4.265 Municípios; nos Muni-
cípios de 25 mil até 99.459, nós temos 2.228 Municí-
pios; nos Municípios de 100 mil até 943 mil habitantes, 
nós temos 270 Municípios e, acima de 1 milhão, nós 
temos apenas 16 Municípios no Brasil. O maior deles 
também é o Município de São Paulo com 11.316.249 
habitantes. Portanto, o maior e o menor Município do 
Brasil estão no Estado de São Paulo.

Agora, é interessante ver que justamente a maior 
parte da população está nos Municípios que vão de 800 
habitantes até 100 mil habitantes. Mas estas eleições 
municipais são as que mais dizem de perto às pesso-
as, porque elas moram é no Município, na cidade, nas 
suas sedes, nas vilas, nas vicinais, nos assentamentos. 
É lá que elas vivem! É lá que elas têm os problemas 
de saúde, de educação, de segurança, de assistên-
cia à produção, de emprego; enfim, de tudo que diz 
respeito à sua vida pessoal e familiar. Seja também, 
Senadora Ana Amélia, por uma rua que não tem es-
goto, por uma rua que não está asfaltada e que, por 
consequência, traz problemas de saúde à população. 
São muito importantes, portanto, essas eleições. Mais 
do que, talvez, as outras, porque essa diz diretamente 
respeito à vida das pessoas.

Não que não seja importante a eleição do Deputa-
do Estadual, do Governador, porque eles são também 
responsáveis por assistir os Municípios. Os Deputados 
Federais e Senadores também são pessoas que cui-
dam de lutar não só para levar recursos para os seus 
Estados e seus Municípios, mas também para exigir 
do Governo Federal o cumprimento de programas que 
deem melhoria de vida a esses Municípios.

Então é muito importante pensar que esta elei-
ção, que vai se dar em cada Município do Brasil, seja 
muito refletida pelo cidadão, porque, muitas vezes, o 
descrédito que as pessoas têm nos políticos se reflete 
por, digamos assim, um apagão nos seus problemas 
fundamentais – e aí o voto é dado seja por um peque-
no favor, seja em troca de alguma coisa. E, depois, 
portanto, esses políticos que assim agem não têm o 
compromisso, de fato, com o lugar; não têm o compro-
misso, de fato, com as pessoas. E aí são quatro anos 
em que vamos ter vereadores, prefeitos. É lamentável 
ver, por exemplo, a quantidade de corrupção que exis-
te nessas áreas. Recursos federais que vão sem que 

os convênios sejam executados ou são executados 
de maneira irregular. Recursos, nos Municípios mais 
prósperos, em que o cidadão paga seu imposto, seja 
IPTU, seja IPVA... De todas as formas, ele paga imposto 
municipal, estadual, federal sem que veja, portanto, o 
retorno desse seu dinheiro em benefício de sua qua-
lidade de vida e na de sua família.

Mas é aquela história: é preciso que o eleitor, 
neste momento, tenha muita reflexão sobre o voto 
que vai dar, porque, se de um lado, agora, vamos ter 
em vigor a Lei da Ficha Limpa. Portanto, os tribunais 
eleitorais não vão deixar que se candidatem pessoas 
que tenham condenação por colegiados de juízes, isto 
é, por mais de um juiz. Não vale a condenação de um 
juiz só, mas de um colegiado, seja do tribunal, seja 
de uma turma de um tribunal... De forma que já é um 
avanço nesse particular.

Aliás, temos tido avanços no processo eleitoral 
do Brasil. Inicialmente, a proibição de showmícios, que 
levavam as pessoas para a praça para assistirem não 
aos políticos, mas aos artistas que se apresentavam e, 
por tabela, elas embarcavam no discurso, muitas vezes 
sem conteúdo, dos políticos que faziam esses showmí-
cios. Depois, também a proibição de pintar muros, dar 
camisetas, que, muitas vezes, se transformavam em 
peças de vestimenta daquelas pessoas e brindes, os 
mais diversos. Avançou–se muito nisso, Senadora Ana 
Amélia. Agora, mais um avanço com a Lei da Ficha Lim-
pa. Mas o eleitor é o maior fiscal ou o maior elemento 
para mudar essa realidade. É o voto dele que muda, 
porque, na hora em que se abre a urna e se conta, não 
quer saber se aquela pessoa consciente votou certo e 
aquela outra pessoa que não refletiu sobre o seu voto 
votou errado e, da soma de vários votos equivocados, 
se elegeu uma pessoa que não vai ter compromisso, 
seja por incapacidade, seja por falta de interesse de 
realmente trabalhar pelas pessoas que estão ali. E o 
que a gente vê são municípios de Estados grandes, 
Senadora Ana Amélia, que assustadoramente vemos, 
às vezes, na televisão, que não têm esgoto, não têm 
água potável para atender toda a população, não têm 
escolas, seja em quantidade, seja em qualidade, para 
atender às crianças, aos adolescentes. Isso realmente 
é preciso ser levado muito em conta pelo eleitor.

Vi, um dia desses, no Facebook – e até postei no 
meu perfil – uma criança com o dedo assim dizendo: 
“Seu voto, meu futuro: não venda seu voto.” E o que se 
entende por vender não é simplesmente pegar dinheiro, 
é trocar o voto por alguma coisa que não seja, de fato, 
o convencimento do eleitor de que aquela pessoa na 
qual ele está votando, seja para vereador, seja para 
prefeito, que ele, de fato, vá trabalhar em benefício dela, 
da família dela e da cidade onde ela vive.
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Agora, há de se perguntar: mas, na hora da cam-
panha todos aparecem muito bonitinhos; como vou 
saber quem é o bom e quem é o ruim? Acho que têm 
muitas formas do eleitor pensar. Ele tem que ver quem 
é essa pessoa. Se ela vai votar em um vereador que 
mora no município dela; em princípio, ela deve co-
nhecê–lo; se não o conhecer, procure ver a biografia 
dessa pessoa: qual é o seu passado no que tange ao 
trabalho; que tipo de atividade ela exerce; que capa-
cidade ela tem, de fato, de defender os interesses da 
coletividade? 

Prefeito, mais ainda! Não é possível que alguém 
que more num município, por maior que seja, não te-
nha sequer ouvido falar em alguém que se candidate 
a prefeito. 

É muito importante que passemos essas eleições 
municipais do dia 7 de outubro, que aí está, bem perti-
nho por sinal, que todos nós nos mobilizemos.

E aqui sempre falo uma coisa: é preciso que as 
instituições, todas elas: as igrejas, as associações de 
classe, os sindicatos, a Maçonaria, os Lions, os Ro-
taries, todas essas instituições que têm compromisso 
com a sociedade, a CNBB, que façam, de fato, uma 
campanha de esclarecimento forte do eleitorado.

O Tribunal Superior Eleitoral e os tribunais re-
gionais eleitorais, no meu entender, Senadora Ana 
Amélia, deveriam ter campanhas permanentes de es-
clarecimento do eleitor, de conscientização do eleitor. 
Essas campanhas não deveriam ser feitas só no ano 
eleitoral, não; elas precisariam ser feitas quatro anos 
seguidos em campanhas de inserções ou de entrevis-
tas, que pudessem realmente mostrar ao eleitor que 
o voto dele vale muito mais do que, às vezes, a troca 
por um favor.

Então, quero deixar registrados aqui esses da-
dos, Senadora Ana Amélia, desses duzentos milhões 
de brasileiros que estão espalhados por esses 6.579 
Municípios, para que pensem bem, que analisem bem 
e que, portanto, votem de maneira que possam, ama-
nhã, não se arrepender e não ficar com essa descrença 
que só ajuda os maus. Na medida em que o eleitor diz 
que não tem jeito, que é todo mundo igual, que tanto 
faz votar em A, em B ou em C, que é a mesma coisa, 
essa descrença só ajuda os maus, não ajuda os bons 
que querem realmente fazer alguma coisa. Portanto, 
é importante que todos nos mobilizemos, para que 
possamos começar a realmente escrever uma nova 
história na política do Brasil.

Quero pedir a V. Exa. a transcrição desses dados 
estatísticos nos Anais do Senado para que possam ser-
vir de base para pesquisa e estimular os mais jovens 
e também os mais velhos para que nós não fiquemos 
omissos nessas eleições, mesmo aqueles que não 
são candidatos, mesmo aqueles que dizem que não 
gostam de política e que, ao não gostarem de política, 
não se interessam pela política e ajudam os maus e 
os corruptos a vencerem.

Quero encerrar com a frase do grande pastor 
norte–americano, Martin Luther King: “O que mais 
preocupa não é o grito ou a ousadia ou a corrupção 
dos maus; mas, sim, o silêncio e a omissão dos bons.”

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Parabéns, Senador Mozarildo!

V. Exa. será atendido na forma regimental.
Eu queria lhe dizer também que o eleitor tem a 

responsabilidade. Como ele vai fiscalizar o político, se 
ele não se lembra em quem votou ou se ele não teve 
critérios para essa escolha? Então, desde a escolha 
de um prefeito municipal ou de um vereador até a es-
colha do Presidente da República vale a consciência 
nessa escolha. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência desta Casa comunica ao Plenário 
que recebeu requerimento solicitando a prorrogação 

do prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento nº 4, de 
2011, do Congresso Nacional, destinada a “investigar a 
situação de violência contra a mulher no Brasil e apurar 
denúncias de omissão por parte do Poder Público com 
relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei 
para proteger as mulheres em situação de violência”. 

O requerimento será publicado no Diário Oficial 
do Senado Federal de 17 de julho corrente e também 
será feita a comunicação à Câmara dos Deputados. 

O requerimento contém o número regimental de 
subscritores.

É o seguinte o requerimento:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias, que está 
inscrito como orador na tarde de hoje. 

O Senador Alvaro Dias está a caminho, ainda 
dando entrevistas à imprensa. Sendo assim, chamo o 
Senador Pedro Simon. (Pausa.)

Desculpe–me, Senador Pedro Simon, mas o Se-
nador Alvaro Dias acaba de chegar.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sra. Presidente, Srs. Senadores, são muitos os temas 
para uma segunda–feira de quórum reduzido. Eu, por 
curiosidade, pedi aos internautas que sugerissem te-
mas, Senadora Ana Amélia, e fiquei surpreso com a 
quantidade de temas que, em poucos minutos, foram 
sugeridos pelos brasileiros.

Eu começaria prestando uma homenagem pós-
tuma às vítimas do acidente do TAM, que foi um dos 
temas sugeridos. Amanhã, em São Paulo, será inau-
gurado o Memorial 17 de Julho em homenagem às 
vítimas daquela tragédia da TAM, na qual perderam 
a vida 199 pessoas. Eu cito a Sra. Malu Rocha, viúva 
de uma das vítimas, em homenagem a todos aqueles 
que sofrem até hoje as consequências do drama vivido 
naquele dia de julho, uma tragédia que abalou o País. 
Portanto, amanhã, em São Paulo, a inauguração do 
Memorial 17 de Julho registra esta tragédia que co-
moveu o País, a queda do avião da TAM no aeroporto 
de Congonhas.

Os outros temas, Srª Presidente. 

Código Florestal. O Senado debateu durante bom 
tempo e teve competência neste caso. Nem sempre é 
tão competente, mas neste caso chegou ao consenso 
e apresentou uma proposta à Câmara dos Deputados, 
que a meu ver chegava próxima daquilo que gostarí-
amos de aprovar em matéria de Código Florestal. É 
uma matéria complexa. É difícil compatibilizar os inte-
resses e as expectativas dos produtores rurais e dos 
preservacionistas, aqueles que defendem radicalmen-
te a preservação do meio ambiente. Essa matéria fica 
evidentemente agora para o segundo semestre.

A outra questão suscitada diz respeito à saúde 
pública no País, que continua um caos, já que o Gover-
no Federal não quis assumir a sua responsabilidade de 
participação ativa, com o repasse de 10% da receita 
para compor o orçamento da saúde pública no País, 
sobrecarregando Municípios. Alguns gastam cerca de 
30% da sua receita com saúde pública; e outros, cerca 
de 23%. O Governo Federal se recusa a ajudar.

Nesse momento, no Sul do País, há o agravamen-
to, pelo frio, da gripe. Aquela propalada gripe suína já 
matou, no Sul do País, nesses primeiros meses do ano, 
mais de 40 pessoas, segundo as estatísticas oficiais, 
que escondem a verdade dos fatos, porque se sabe 
que muito mais brasileiros perderam a vida vitimados 
por essa gripe. E falta vacina. Não se encontra vacina. 

Esse é um dos temas sugeridos para esse dis-
curso. É evidente que nós temos a exata noção da 
nossa limitação. O que se fala aqui nem sempre ecoa 
do outro lado da rua, nem sempre chega ao Palácio 
do Planalto. Mas é nosso dever tentar fazer ecoar esse 
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clamor, que vem lá do interior do País. E, neste caso, 
sobretudo do Sul. 

Outra questão: BNDES. Há poucos dias, reve-
lou–se o BNDES liberando bilhões de reais para a 
construção de estádios no País. E hoje um cidadão 
me diz: “Esperei 52 minutos para que a minha mala 
chegasse do avião até a esteira, e eu perdi a cone-
xão; fiquei no aeroporto”. Aeroportos abandonados, 
investimentos insignificantes nos últimos dez anos 
nos aeroportos brasileiros. E recentemente uma pri-
vatização sob suspeição, sem transparência alguma, 
beneficiando empresas que não podem ser conside-
radas as mais habilitadas para operar os aeroportos 
principais do nosso País. 

E o BNDES financiando estádios de futebol com 
juros subsidiados. E o BNDES financiando obras no 
exterior com juros subsidiados. As grandes empreitei-
ras de obras públicas no Brasil instalando propinodutos 
em países da América Latina e adjacências para a re-
alização de obras, já que levam o dinheiro e adquirem 
o direito da execução da obra, comprometendo, inclu-
sive, o tratado internacional de combate à corrupção, 
assinado pelo Brasil, porque se trata de um estímulo 
à propina. Trata–se de um estímulo à corrupção na 
administração pública de nações da América Latina 
esses juros subsidiados que alimentam a construção 
de obras na Venezuela de Hugo Chávez, no Equador, 
na Bolívia, na África, em Angola, em outras partes do 
mundo, em Cuba. 

E eu pergunto, algumas dessas nações poderão 
pagar esses empréstimos ou mais tarde chegará ao 
Senado Federal um projeto de lei ou uma medida pro-
visória do Governo pedindo o perdão da dívida? Per-
doam a dívida dos brasileiros? Aliás, o pobre, quando 
deve, levam a sua bicicleta, se a possui, ou invadem a 
sua casa e levam o sofá embora. Agora, alguns países 
que são beneficiados com esses empréstimos privile-
giados acabam tendo as suas dívidas perdoadas pelo 
nosso Governo. 

Eu concedo ao Senador Pedro Simon o aparte 
com satisfação. 

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Em 
primeiro lugar, V. Exa. tem razão em relação à privati-
zação dos aeroportos. Impressionante é que as firmas 
que ganharam são empresas que não têm nenhuma 
condição. Eu não consigo entender como elas conse-
guiram ganhar, porque, antes das necessidades para 
se ganhar, há a tradição, a capacidade, a garantia de 
condições para que se possa fazer. Mas, repare V. 
Exa., nós vamos estabelecer um recorde que vai para 
o livro dos recordes: nunca na história do mundo um 
país botou tanto dinheiro na construção de estádios 
de futebol e coisa parecida, como o Brasil está botan-

do agora. Agora, diz V. Exa. que os estádios de futebol 
estão sendo patrocinados com juros financiados pelo 
Governo. E mais, há estádios de futebol, como lá no 
Rio Grande, em que são o estádio de futebol, o hotel, 
três torres de escritórios e coisa que o valha; é uma 
estrutura praticamente de uma cidade, além do estádio, 
tudo com juros subsidiados e tudo com isenção de toda 
a tributação. Quer dizer, então a empreiteira constrói o 
estádio, o estádio fica de “dono” – entre aspas –, porque 
a empreiteira é dona junto, e, afora o estádio, quatro, 
cinco torres de hotel, de escritórios, de garagem, de 
não sei mais o quê, mais salas de exposições. Uma 
estrutura inteira está sendo construída com o dinhei-
ro oferecido pelo banco, e sem nenhuma tributação. É 
uma coisa fantástica! Eu não consigo entender, eu não 
consigo entender para que doze estádios de futebol, se 
poderiam ser feitos seis, e não doze; eu não consigo 
entender por que essa fortuna, por exemplo, aqui, em 
Brasília, lá no Amazonas, em estádios que vão lotar 
uma, duas vezes, depois nunca mais nada; eu não con-
sigo entender o mar de dinheiro que está se gastando. 
Num debate, eu disse o seguinte: já imaginou se, de 
repente, o Governo dissesse que essa verba que nós 
vamos gastar em futebol, não queremos a Copa do 
Mundo, vamos gastar em saúde! Nós resolveríamos 
o problema da saúde. Doze hospitais espetaculares 
nas principais capitais do Brasil, meu Deus,... Aí, ele 
me respondeu: “Não, mas vamos ser claros, mesmo 
se não saísse a Copa, se nós não fizéssemos esses 
estádios, jamais o Governo iria gastar esse dinheiro 
em saúde. Então, deixa aplicar nos estádios”. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito 
obrigado, Senador Pedro Simon. V. Exa. focaliza com 
autoridade e competência esse tema e cunhando esta 
frase: “em nenhum lugar do mundo; não há na história 
do mundo”. E é verdade. 

Nunca antes na história do mundo tivemos es-
tádios superfaturados como esses que estão sendo 
construídos no Brasil. Estádios que custam R$1 bilhão, 
como esse de Brasília, para abrigar depois alguns tor-
cedores dos clubes locais, depois de serem utilizados 
durante alguns dias e alguns jogos na Copa do Mundo. 
Isso é um descalabro! Creio que se trata de uma ofensa 
à pobreza nacional, às dificuldades insuperáveis para 
milhares de brasileiros neste País.

Ora, Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, o BN-
DES tem sido esse instrumento a distorcer a sua essên-
cia e o seu conceito, uma sigla que deveria ser alterada 
porque a rota mudou. Não é aquela rota desenhada 
quando da sua criação. Hoje, beneficia privilegiados: 
grande grupos econômicos e países do exterior, a cri-
tério da vontade soberana de quem governa o Brasil, 
sem dar satisfação alguma ao povo brasileiro. 



37278  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012

O outro tema sugerido – vou passar rapidamente 
pelos temas sugeridos –: o mensalão vai ser julgado 
a partir do dia 2 de agosto. É um momento histórico 
para o Supremo Tribunal Federal. Aqueles que tentaram 
mistificar, escamoteando a verdade ao afirmar que o 
mensalão não existiu, precisam receber uma resposta 
à altura do Supremo Tribunal Federal, como respondeu 
o Procurador–Geral da República Antonio Fernando, 
ao denunciar 40, que hoje são 38, mas denunciou, di-
zendo tratar–se de uma organização criminosa que se 
apoderou da estrutura pública e idealizou um complexo 
e sofisticado esquema de corrupção em nome de um 
projeto de poder de longo prazo. 

Essa é a definição do mensalão, esse escândalo 
nacional sem precedentes, pelo volume de recursos 
públicos desviados e pelo número de pessoas, agen-
tes públicos e privados envolvidos nas operações de 
assalto aos cofres públicos no Brasil. 

O mensalão começa a ser julgado dia 2. Que es-
tejam inspirados os Srs. Ministros do Supremo Tribunal 
Federal para valorizar essa instituição fundamental no 
Estado democrático de direito, que é o Supremo Tri-
bunal Federal.

CPI e celeridade é o que pedem. A CPI ouviu 
apenas 8% dos convocados até agora. Há aqueles que 
querem convocar novamente o Governador Marconi 
Perillo. Nada contra que se convoque o Governador, 
se assim desejam. Nós não seremos obstáculo à con-
vocação dele, mas indago: esse é o objetivo pragmáti-
co, ou teremos a repetição de perguntas e a repetição 
das respostas? Certamente teremos a repetição das 
perguntas e a repetição das respostas. 

Se o Relator, o Deputado Odair, já afirmou que 
vai propor o indiciamento, se o Vice–Presidente da CPI 
já anunciou que também é favorável ao indiciamento, 
se já existem elementos, segundo eles, para propor 
o indiciamento, por que ouvi–lo outra vez? Não seria 
para ganhar tempo? Não seria para poupar outros? 
Não seria para nos aproximarmos do encerramento 
da CPI, que tem um prazo fatal para ser concluída, e 
deixarmos de avançar nas investigações que dizem 
respeito ao superfaturamento de obras, aos aditivos 
ilegais, ao pagamento de propina, ao tráfico de influên-
cia, ao desvio de bilhões de reais dos cofres da União, 
nessa relação de promiscuidade que se estabeleceu 
do Poder Público com agentes privados, liderados por 
Cachoeira, especialmente através de uma monumental 
estrutura da empresa Delta, que se assenhoreou de 
contratos em várias esferas da Administração, desde 
o Município, passando por Estados, até a União, mas 
sobretudo na União, com contratos da ordem de R$9 
bilhões nos últimos anos, que se avolumaram, coinci-
dentemente, nos anos eleitorais ou às vésperas dos 

anos eleitorais? Contratos que foram elevados em torno 
de 60% por intermédio de aditivos que superaram os 
limites impostos pela legislação. O foco é esse. 

Em relação ao Governador de Goiás, temos to-
dos os elementos para o exercício da nossa convic-
ção pessoal. Ao final, deliberaremos a respeito. Vamos 
avançar agora sobre os demais. Que não se utilize o 
Governador de Goiás como pretexto para evitar as in-
vestigações que sequer tiveram início em relação ao 
Poder Público Federal. 

Essa é a nossa posição. Nós vamos ouvir o nosso 
Partido. Cabe ao nosso Partido adotar providências e 
dar explicações ao povo brasileiro. Mas, em relação à 
CPI, é essa a nossa posição. Como integrante dela, é 
esse o nosso posicionamento. 

Concedo um aparte ao Senador Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Tudo 

bem, Sr. Senador. Que se veja a situação do Governa-
dor de Goiás, que se veja a situação do Governador de 
Brasília, do Governador de Tocantins, do Governador 
do Rio de Janeiro, mas o importante é salientar, pri-
meiro, que, nunca, no Congresso, nós conseguimos 
criar uma CPI para apurar o corruptor, banqueiro ou 
grande empreiteiro. Nunca conseguimos. Nunca! Quan-
do terminou a CPI dos Anões do Orçamento, quando 
apareceu um dossiê enorme em cima do Sr. PC Farias 
de denúncias em cima de empreiteiro, na hora de jul-
gar, tinha tanta gente, tanta gente! E o nosso querido 
Bisol, um grande Senador, resolveu dar uma coletiva 
para a Veja, e a Veja publicou, misturando alhos com 
bugalhos, e apareceu nomes de Senadores e de De-
putado, até dos que tinham recebido prenda de fim de 
ano, aquele livro, aquele anuário, como se tivessem re-
cebido qualquer coisa de... Isso criou um ambiente de 
irritação tão grande que não aceitaram mais prorrogar 
mais a CPI. Então, nós decidimos: vamos apurar os 
Parlamentares, só os Parlamentares, e vamos assumir 
o compromisso, que foi votado. E imediatamente de-
pois convocamos a CPI dos Empreiteiros. Nunca mais 
conseguimos convocar. Agora, veio para o Congresso 
um trabalho já feito, já pronto, já apurado. Não é nós 
criarmos uma CPI para apurar; é que nós criamos uma 
CPI para engavetar. A coisa já está provada. A Delta, 
o dono da Delta, as coisas que eles fizeram já estão 
evidentes, mas a nossa CPI está engavetando, não 
deixando vir para fora o que existe. Não estou dizendo 
apurar! Nós não temos que apurar, não. Nós devemos 
deixar que o Presidente do Dnit, o Sr. Pagot, venha 
dizer o que ele disse que tem a dizer. “Eu tenho o que 
falar.” E ele fala coisa séria. Ele fala que o PT foi falar 
com ele e queria que ele entrasse no negócio de pedir 
verbas a A, B ou C. Ele disse: “Não. Eu, em nome do 
Dnit, eu não entro.” Mas, pessoalmente – pessoalmen-
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te – ele falou com os empreiteiros para darem dinheiro 
para o PT. É claro que pessoalmente ou não pesso-
almente, mas ele, pessoalmente, era o Presidente do 
Dnit. Ele quer falar. Não concordam com que ele fale 
e chamam a esposa do Sr. Cachoeira para vir depor. 
Agora, vejo a imprensa e alguns Parlamentares todos 
impressionados com relação ao novo Senador que 
assumiu, querendo saber o relacionamento dele com 
o Sr. Cachoeira, o que aconteceu, o que não aconte-
ceu. Com toda sinceridade, com todo respeito, pode 
ser que nós tenhamos a ver muita coisa com o novo 
Senador que entrar. Não sei. Mas o problema dele com 
o Sr. Cachoeira e a esposa para lá ou para cá, acho 
que não é assunto que compete a nós discutir nessa 
matéria. Vamos convocar o homem do Dnit, vamos 
convocar o Presidente da Delta, vamos entrar nessa 
realidade, de que, cá entre nós, a CPI está fugindo – 
vergonhosamente, eu digo –, está fugindo.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Obri-
gado, Senador Pedro Simon.

Compartilho exatamente dessa postura anuncia-
da por V. Exa. Nós temos que ouvir, sim, Cachoeira, 
porque ainda não o ouvimos e, certamente, ele terá 
muito a dizer sobre a Delta, que é o foco. Temos que 
ouvir o Cavendish, que, aliás, disse que compra Sena-
dores; temos que ouvir o Pagot, que já anunciou que 
tem muito a dizer. Espero que diga, espero que diga. 

E tem feito este apelo: quer falar, quer falar. Jul-
ga–se injustiçado e quer falar. Tem o direito de falar. 

Temos de ouvir o Juquinha, que foi preso há pou-
cos dias, e há um envolvimento com a Delta.

Portanto, são questões essenciais. 
O que nos angustia é essa lentidão que querem 

adotar nos procedimentos para vencer o tempo e não 
chegar onde devemos chegar: no alvo. É aquele o alvo, 
o alvo da corrupção com dinheiro público.

V. Exa. disse bem: a Polícia Federal já investigou 
o crime do jogo, o crime organizado que diz respeito à 
contravenção, bingos, máquinas eletrônicas. Isso tudo 
a Polícia Federal investigou. Já concluiu. O inquérito 
está à disposição do Ministério Público. Já há um Se-
nador cassado.

Nós temos de avançar, temos de chegar, sim, ao 
âmago da corrupção que se estabeleceu através de 
uma ação ousada e competente, para o mal, do Sr. 
Cachoeira junto a agentes públicos e privados. 

Portanto, esta é a questão essencial para essa 
CPI: o caminho é esse caminho, ou será uma frustra-
ção nacional?

O outro questionamento: imunidade parlamentar. 
Muitos ainda não sabem que a imunidade parlamentar 
acabou para crimes comuns. Existe a imunidade em re-
lação à palavra, a fim de que nós não sejamos coibidos 

de exteriorizar, livremente, o nosso pensamento contra 
eventuais poderosos. Então, não existe imunidade em 
relação a corrupção, em relação a crimes comuns. O 
que existe é o foro privilegiado. Este tem de acabar.

Há projetos, e eu sei que o Senador Pedro Simon 
ia falar disso agora, acabei me antecipando, mas é que 
nós nos identificamos em relação a essas questões. 
Esse privilégio do foro tem de acabar. 

Aqui se pergunta sobre o Código Penal. O Pre-
sidente Sarney constituiu uma Comissão de Juristas, 
a proposta já foi encaminhada ao Congresso, uma 
comissão já está sendo indicada e indicamos, pelo 
PSDB, o Senador Aloysio Nunes para participar dessa 
Comissão de Reforma do Código Penal.

Há, aqui, uma reivindicação de reajuste no Poder 
Judiciário. Funcionários do Poder Judiciário alegam 
que há seis anos não recebem reajustes. 

Outra questão que suscitam é a interrupção dos 
mandatos: parlamentares interrompem seus manda-
tos e disputam prefeituras ou assumem cargos no go-
verno. É uma questão que cabe ao debate da reforma 
política, que, lamentavelmente, não tem ocorrido com 
a competência que se exige.

Reivindicação dos aposentados. Os aposentados 
do Aerus, Senadora Ana Amélia – V. Exa. que tem sido 
determinada na defesa dos interesses e dos direitos 
deles –, tiveram uma conquista na Justiça, pelo me-
nos uma decisão parcial de que cabe à União pagar 
aos aposentados do Aerus, e nós, que conhecemos a 
lentidão dos procedimentos judiciais, esperamos que, 
em nome, sobretudo, da justiça, se faça justiça nesse 
caso, conferindo celeridade aos procedimentos para 
que os brasileiros aposentados da Vasp, da Varig e da 
Transbrasil possam receber os vencimentos correspon-
dentes à pensão e à aposentadoria.

Há uma referência à greve, à greve dos servido-
res públicos, mais de 300 mil servidores públicos em 
greve. Especialmente os universitários sofrem as con-
sequências da paralisação das universidades federais; 
todas elas paralisaram suas atividades, e os estudantes, 
sem aulas, são as maiores vítimas dessa paralisação.

Sr. Presidente, há reivindicações comuns, corri-
queiras, de todos os dias: reforma tributária, por exem-
plo; a revitalização do setor industrial do País diante 
da desindustrialização que ocorre atualmente; como 
consequência, temos um pífio crescimento econômi-
co nos últimos meses. Aliás, a previsão do mercado é 
de que cresceremos apenas 1,9% neste ano de 2012. 
Os cortes de juros ocorrem exatamente como reflexo 
dessa realidade. O Governo tenta, através dos seus 
homens de marketing, ganhar pontos com a redução 
das taxas de juros, mas a Selic caiu para 8% ao ano, 
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exatamente em razão desta situação econômica, que 
impõe esta redução como consequência.

Em três meses deste ano e em oito dos dezes-
sete primeiros meses da gestão Dilma, o Índice de 
Atividade Econômica (IBC–Br) recuou. Nos últimos 
dize meses, a economia brasileira cresceu só 1,39%, 
segundo levantamento do Banco Central, que funcio-
na como prévia da estimativa oficial do IBGE. O mais 
desagradável é que a marcha lenta, que antes era 
mais concentrada na indústria, vai se espalhando por 
outros setores.

A agricultura vai mal neste ano. Neste caso, me-
nos por culpa do Governo, mais por causa de São 
Pedro, que foi inclemente, com a falta de chuva em 
muitas regiões do País. O campo deixou de ser, pelo 
menos por ora, um dos motores que sustentavam o 
nosso crescimento. 

Agora é a vez de o comércio também ratear. Des-
de a eclosão da crise, em 2008, o incentivo ao consu-
mo tem sido a mola mestra da economia. Funcionou 
por um tempo, mas enferrujou de uns meses para cá. 
Dois indicadores divulgados ontem deixam isso muito 
claro. O mais relevante foi a queda de 0,8% nas vendas 
de varejo em maio. É o pior resultado desde novembro 
de 2008, isto é, desde o auge do paradeiro que se se-
guiu à quebra do banco americano Lehman Brothers. 

Caíram, principalmente, as vendas de alimentos, 
eletrodomésticos e material de construção. 

Não é possível dizer ainda se se trata de ponto 
fora da curva virtuosa do comércio ou se já é o come-
ço da descida ladeira abaixo, mas crescem os sinais 
de que o modelo petista – se é que pode ser chama-
do assim – esgotou–se. Até porque o consumidor en-
contra–se com a corda no pescoço e quer distância 
de novas dívidas. 

Segundo pesquisa da Serasa, divulgada na se-
mana passada, a inadimplência do consumidor cresceu 
19% no semestre. A renda, de acordo com a análise 
feita pela entidade, está comprometida com dívidas 
caras (cheque especial e rotativo do cartão de crédito) 
e altas (veículos e imobiliárias). É uma situação que 
periga rumar para o descontrole. O nó apertou. 

Não se sabe como o Governo Federal irá reagir 
à nova realidade. Nos últimos anos, com Lula e depois 
com Dilma, executou um samba de uma nota só, que 
agora está claramente desafinado. 

Atacar os juros tem sido medida acertada, porém, 
insuficiente. Não adianta consertar uma peça se toda 
a engrenagem está falha.

O que tem acontecido é que as medidas necessá-
rias chegam com atraso. Muitas vezes só são tomadas 
quando o problema já se manifestou ou o desequilí-
brio fez novas vítimas pelo caminho. O melhor a fazer 

seria aproveitar o que há de bom, como a queda dos 
juros para estruturar um plano geral para sustentar o 
desenvolvimento do País. Mas hoje isto é apenas uma 
possibilidade distante.

Ao concluir – não há como não registrar –, depois 
do Plano Real, nem um passo adiante. Zero em maté-
ria de reformas. O País não deu o salto de desenvolvi-
mento que poderia dar ao se aproveitar de um período 
de bonança da economia internacional.

O Governo ficou se alimentando dos frutos co-
lhidos na safra do Real. Sobre a mesa do Governo, os 
produtos colhidos na safra do Real. E eles estão se 
esgotando, o nó apertou, o Governo não tem compe-
tência para fazer reformas, e nós estamos correndo o 
sério risco da estagnação econômica.

Concedo o aparte a V. Exa., Senador Pedro Si-
mon, com prazer.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Na 
verdade, Senador, o que se diz é que o grande mérito 
do atual Governo foi ter continuado com o real e não 
ter posto em prática aquilo que diziam que ia fazer 
em campanha. Nos oito anos de combate ao governo 
de Fernando Henrique, em que eles combatiam pela 
execução do real, e diziam que iam mudar isso, aquilo 
e mais aquilo, não ter mudado e deixado, é o mérito 
que este Governo tem.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Exa-
tamente, Senador Pedro Simon. V. Exa. fez, há poucos 
dias, desta tribuna, um pronunciamento comemorando 
os 18 anos do Plano Real, destacando a importância 
dele para o País como ruptura de um estágio de infla-
ção galopante, que consumia sonhos e esperanças 
dos brasileiros, fez referência ao papel fundamental 
de Itamar Franco, do saudoso Presidente e Senador 
Itamar Franco, e, obviamente, a condução competente, 
habilidosa politicamente, de Fernando Henrique Car-
doso, que conseguiu convencer o País de que Plano 
era factível e promoveria as mudanças melhorando a 
qualidade de vida do nosso povo.

Lamentavelmente, o passo adiante não foi dado, 
o novo salto não foi concretizado, e hoje nós estamos 
vivendo o atraso da não reforma, porque as reformas 
foram ignoradas pelos nossos governantes.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela concessão 
de um tempo extra.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, a 
Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pela Sra. Ana Amélia.
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Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, 
a Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Pedro Simon.

Senador Pedro, antes, eu queria registrar a pre-
sença honrosa para nós desses visitantes que atual-
mente estão na tribuna da Casa.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores – são poucos, 
mas há –, nós estamos vivendo um instante tremen-
damente delicado. A matéria, submetida ao Supremo, 
começou com 2x0 – os votos do Supremo. Parece que 
empatou ou um ministro pediu vista. E, lá na Câmara, 
está correndo uma proposta que visa a barrar o poder 
do Ministério Público de fazer investigação.

É impressionante como essa tese vem sendo 
debatida, analisada, discutida. Hoje, a investigação de 
um fato, de um crime, pode ser feita pela Polícia e pela 
Procuradoria. O que querem parlamentares e entida-
des? Que a Promotoria não possa investigar; que só 
quem possa investigar seja a polícia.

Parece mentira, mas essa tese está crescendo. 
Há até um sentimento, de certa forma, de mágoas de 
muitos parlamentares. Eu diria, de modo especial, de 
prefeitos, inclusive do nosso Estado, minha querida ami-
ga Ana Amélia, lá no Rio Grande do Sul, porque, lá no 
Rio Grande do Sul, nós temos a chamada 4ª Vara do 
Tribunal especialmente para julgar prefeito. E ela fun-
ciona, julga e decide. E os prefeitos do Rio Grande do 
Sul dizem: mas por que só nós? Por que não julgam 
nem vereador, nem prefeitos, nem deputados, nem 
ministros, nem ninguém em lugar nenhum, só prefeito 
no Rio Grande do Sul?

Realmente, a Constituinte de 1988, Sr. Presiden-
te, Sarney – V. Exa. era o Presidente da República –, 
deu poderes importantes à Procuradoria. Há alguns 
que dizem até que a Procuradoria se transformou num 
poder à parte. O Procurador, hoje, pode abrir processo 
contra quem quer que seja.

Interessante é que eu tenho um projeto de lei... 
E, quando eu vinha para cá, vinha a Senadora Ana 
Amélia contando a sua larga e brilhante folha de ser-
viços prestados só este ano, projetos e mais projetos. 
Eu me lembro que esse projeto foi um dos primeiros 
que entrei, lá em 1979, quando cheguei aqui. Não 
consegui que andasse. O meu adversário aqui tinha 
sido o grande e querido Senador de São Paulo, Se-
nador Tuma, também delegado de polícia – por isso, 
radicalmente contrário.

Eu faço a análise do Brasil com os Estados Uni-
dos, com a França, com a Inglaterra, com os outros 
países, onde o delegado de polícia, o promotor e o juiz 
são uma carreira só. Na Itália, procurador e ministro 
são a mesma carreira. O cidadão pode ser procurador, 
delegado; daqui a dois anos, é ministro do tribunal; nos 
outros dois anos, é procurador de novo e volta a ser 
ministro. É uma carreira só.

Todos nós estamos acostumados a ver os filmes 
americanos. Ocorre um crime, aparece a polícia e apa-
rece o promotor. E quando pega o criminoso, o réu, 
a primeira coisa que ele diz é que tudo que ele falar 
poderá ser usado contra ele. Ele pede um advogado.

No momento que ocorreu o fato, começa o pro-
cesso, e aquele é o processo definitivo, mas no Brasil 
não. No Brasil, ocorre um fato e vem à polícia. A po-
lícia ouve, debate, discute e faz o que acha que deve 
fazer. Se acha que há crime, manda para o juiz; se o 
juiz acha que há crime, manda para o promotor, e o 
promotor é quem faz a denúncia. E aí, quando o pro-
motor faz a denúncia, é que começa o processo. Toda 
aquela parte da polícia não vale nada. Não representa 
nada. Começa tudo de novo.

Fui advogado a vida inteira; só atuei como ad-
vogado de defesa e não sei acusar. Acostumei–me a 
isso. A prova policial não tem significado. O que tem 
significado é a prova perante o juiz.

Então, no Brasil a fase policial não tem significado.
Na França e nos Estados Unidos, já começa no 

primeiro momento o processo para valer, e o delegado 
e o promotor estão no mesmo processo, é a mesma 
carreira e trabalham juntos. No Brasil, querem tirar o 
promotor e ficar só o delegado.

Quem pode abrir processo no Brasil é só dele-
gado de polícia, promotor não.

Promotor tem os mesmos privilégios que tem 
o juiz. Ele tem cargo vitalício e tem os seus direitos 
inalienáveis.

O delegado é cargo de confiança do governador. 
O governador nomeia o delegado na hora que quer, 
muda para onde quer, faz o que quer.

No fundo, o promotor não tem superior; ele é o 
autor do processo que está analisando, ele é o res-
ponsável pela busca da prova, ele é o responsável por 
denunciar ou não denunciar.

O promotor está ali. Se o governador não gos-
ta dele transfere aquele promotor da cidade A para a 
cidade B e manda outro promotor para o lugar dele, 
e acaba tudo.

Nós tivemos um célebre caso... Ontem, a Globo 
publicou... Que coisa engraçada, Senador Alvaro Dias: 
a Globo fez um chamativo do que ia acontecer com a 
exposição da ex–esposa do Presidente. Eu não vi novi-
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dade nenhuma. Eu acho que foi propaganda enganosa. 
Eu fiquei ali, atento, esperando que fosse haver alguma 
coisa. Eu não vi nada, nada que já não fosse conhe-
cido, que já não se tivesse sabido ao longo do tempo.

Mas ali mostrou, ali mostrou o PC Farias e a noi-
va, a namorada dele, mortos, assassinados na cama, 
lá em Alagoas. E foi o delegado que conduziu o pro-
cesso. Foi o delegado que olhou as provas. Foi o de-
legado que mandou queimar os lençóis e tudo mais. 
Foi o delegado que chegou à conclusão de que ela, 
por paixão, matou o PC Farias e depois se matou. A 
coisa mais ridícula e estúpida que se pode imaginar!

Quando chegou às mãos do promotor, ele foi 
olhar e viu que não tinha mais nenhuma prova. Não 
tinha nada, nada, nada, nada para fazer. As provas 
tinham sido queimadas. “Cadê o revólver?” Não tinha 
mais nada! Então, o promotor teve que dizer: “Eu não 
tenho o que fazer, eu não tenho prova nenhuma”. Con-
clusão do caso PC Farias: caso arquivado. Por paixão, 
ela matou o PC e depois se matou.

O PC tinha uma esposa com a qual, por tudo que 
se sabe, ele se dava muito bem. Ela morreu. E, no de-
correr do processo, ele arrumou essa namorada. Tudo 
bem! Ele estava com ela e vivia com ela. Não se teve 
notícia nenhuma de nenhum fato estranho. Ele esta-
va com uma vida tão agitada, tão corrida, que não me 
parece que ele tenha tido tempo para outra coisa. En-
tão, por que ela iria matá–lo? Ele era a fonte de renda 
dela. Ele a mantinha, ele estava ali com ela. Não tinha 
casamento, não tinha nada, mas vivia com ela, que 
tinha de tudo do bom e do melhor. Ela o matar e de-
pois se matar? Por que ela iria se matar? Estava com 
ele, estava bem com ele, não tinha problema nenhum. 
Por que ela iria se matar? Prova policial. Prova policial 
comandada, orientada e estimulada. O PC Farias ti-
nha de morrer porque ele era uma monstruosidade de 
provas contra Deus e todo mundo, e muita gente não 
podia dormir direito em função da existência do Sr. PC 
Farias. E se ele falar? E quando ele começar a falar, o 
que vai falar? Era preciso que ele fosse morto. Isso é 
a prova policial, essa é a prova policial!

Outra coisa, Sr. Presidente: hoje nós podemos 
dizer que temos duas vias para averiguar a vida do 
cidadão, a polícia e o promotor. Digamos até que haja 
certa ciumeira. Aliás, não digo ciumeira, mas certa luta 
no bom sentido de quem quer mostrar mais trabalho. E 
justiça seja feita: eu sou daqueles que têm respeitado 
a Polícia Federal. Alguns dizem que ela tem propen-
são política para A ou para B, mas ela tem, ao longo 
dos últimos anos, tanto no governo Fernando Henri-
que como neste Governo, atuado e buscado verdades. 
Isso é verdade.

De outro lado, está a promotoria, que atuou em 
muitos casos, como o caso Castor no Rio de Janeiro, o 
célebre caso dos bicheiros – pela primeira vez, aquela 
juíza botou na cadeia banqueiro do bicho. Começou 
com a promotoria.

Este caso que nós estamos vendo agora, que nós 
estamos julgando agora: polícia e promotoria. Então, 
há certa concorrência no bom sentido. A polícia agin-
do, investigando, buscando, e os promotores também. 
A ciumeira é normal. Fazer uma orientação, uma de-
terminação, isso é normal, mas tirar os promotores...

Reparem o que estou dizendo. Digamos que 
hoje os promotores representem 50% de uma inves-
tigação e a polícia outros 50%. Tirem os promotores; 
os promotores estão fora, é só a polícia. Não vai ser 
reduzido de 100 para 50: a polícia vai agir de forma 
diferente. Uma coisa é a Polícia agir hoje sabendo 
que, se ela não agir, está o promotor olhando. Outra 
coisa é a polícia ser dona exclusiva, ou ela apresenta 
ou ninguém apresenta. Aí ela fica, cá entre nós, com 
um poder ilimitado.

Eu defendi essa tese, e nos Estados Unidos é 
assim. Nos Estados Unidos, não existem, como no 
Brasil, um processo criminal e um processo judicial.

O caso policial vai até o momento em que o de-
legado termina e entrega para o juiz. É a fase policial. 
Não vale nada na hora do julgamento.

O juiz dá para o promotor; o promotor ou manda 
arquivar ou denuncia. Se ele denuncia, o juiz aceitan-
do, inicia–se o processo. Inicia do ponto zero. Aí, o 
juiz convoca o réu para depor. Aí começa o processo. 
Mas aqueles seis meses, aquele tempo todo em que 
se ouviu depoimento e tudo o mais? Não vale nada!

E já se disse que, no processo judicial, a tes-
temunha é a prostituta das provas, porque é a prova 
mais incompleta, mais difícil, quase impossível. Muitas 
vezes não é nem a má–fé.

Estou sentado num bar, num restaurante. Estou ali 
conversando, etc. e tal. Daqui a pouco, há um tumulto, 
um grito, um não sei o quê e um tiro, morre alguém e 
eu sou chamado para depor. Eu não tenho nada a ver 
com isso. Daqui a pouco, se me perguntarem qual é 
a roupa do cara, eu já não me lembro mais. Daqui a 
pouco, se me perguntarem quem falou primeiro, eu já 
não me lembro mais.

Sr. Presidente, nunca me esqueço da primeira 
aula de Processo Penal, da Faculdade de Direito da 
PUC, com o Prof. Balthazar Barbosa. Nós estávamos 
sentados na sala de aula e, de repente, entrou alguém 
meio vestido de palhaço, com um pé de sapato e ou-
tro pé sem sapato; um lado azul e outro lado verde; a 
roupa de não sei... Mil coisas diferentes. Ele entrou, 
deu a volta em torno da sala, ficou ali na frente, todo 
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mundo olhou e ele saiu. Aí o professor disse para pe-
garmos um papel e descrever o que tínhamos visto. E 
todos os alunos descrevemos o que tínhamos visto. Foi 
uma sessão de gargalhada. Aí, ele trouxe o rapaz de 
volta, que ficou ali na frente, e cada um lia alto, para 
todo mundo ouvir, como o tinha descrito. Ninguém 
acertou! Ninguém sabia quais eram as cores, qual 
era a mão que tinha a luva e a que não tinha a luva; 
qual era a cor; se ele tinha chapéu. Ninguém acertou 
coisa alguma! E cada um disse algo diferente. Essa é 
a prova testemunhal.

Agora, essa prova feita na hora é outra coisa.
Matou, eu assisti, sou chamado para depor, eu 

confundo tudo, mas eu digo as coisas. Daí, um ano 
depois, um ano depois, o juiz me convoca, nem me 
lembro mais de nada e vou depor como é que foi. Não 
sei mais nada.

Nos Estados Unidos é diferente; na Europa é 
diferente. Na Europa, aconteceu um fato, começou o 
processo. Delegado e promotor estão ali; e o proces-
so começou.

Meu projeto está andando; meu querido e sau-
doso Tuma não o deixou andar. Ficou pelas gavetas. 
Mas, em vez disso – o que eu estou propondo não é 
novidade nenhuma; estou propondo o que acontece 
na Europa, nos Estados Unidos, em qualquer país 
moderno e civilizado –, querem arquivar o promotor.

É verdade, cá entre nós, é verdade. Aliás, nós já 
alteramos isso. Como saiu da Constituinte, o promotor 
se formava na faculdade de Direito, fazia concurso e 
era promotor. Com 22 anos, 23 anos, ele era promotor 
ou juiz de Direito. E aí era difícil.

De repente, chega lá na Constituição: o prefeito é 
responsável pela limpeza, e não sei mais o quê. Então, 
ele entra com um processo determinando ao prefeito 
seis meses para terminar com um lixão que tem 40 
anos. Há 40 anos, aquele lixão está naquela cidade. 
E o delegado pede ao juiz que dê a ele seis meses 
para terminar com o lixão. Não termina? O prefeito é 
condenado, o prefeito é condenado.

Há muitos casos realmente de promotores que 
devem ser analisados; devem. Há análise que deve ser 
feita; deve. Mas tirar da promotoria o direito de entrar 
com o processo é uma loucura.

Com o maior prazer, Senadora.
A Sra. Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 

Pedro Simon, falar da instituição do Ministério Público 
para mim é sempre um momento muito importante, 
porque, sabe V. Exa., eu sou viúva de um procurador de 
Justiça do Rio Grande do Sul, seu contemporâneo e ...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Nosso Colega nesta Casa.

A Sra. Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – ...que teve 
um desempenho exemplar como promotor e depois 
procurador de Justiça. No Rio Grande do Sul, como V. 
Exa. já definiu em relação às Varas do Poder Judiciá-
rio específicas para julgar os prefeitos municipais, da 
mesma forma, o Ministério Público tem uma conduta 
exemplar. Concordo também com V. Exa. que as exce-
ções à regra de comportamento têm que ser comba-
tidas pelas Corregedorias, e as instituições precisam 
ter uma definição muito clara das suas competências 
e das suas responsabilidades, para evitar essa, diga-
mos, interferência nas áreas e nos limites. Faço este 
aparte a V. Exa. para fazer justiça ao Presidente da 
Mesa, neste momento, nesta sessão, o Presidente 
José Sarney, que, quando o Presidente da República...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Des-
culpe–me. Desculpe–me... Presidente da Mesa, neste 
momento e sempre, e sempre, e por longo período, 
Presidente. Não apenas neste momento.

A Sra. Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Fazer jus-
tiça ao Presidente Sarney, porque eu, como jornalista, 
acompanhei o esforço e a ampliação da prerrogativa 
do Ministério Público na concessão da ação pública 
para os interesses difusos, que foi uma atualização 
para as prerrogativas do Ministério Público. Então, eu 
queria prestar este depoimento, porque acompanhei 
como jornalista, naquele momento, a tramitação dessa 
iniciativa do Presidente Sarney, como Presidente da 
República. Era, inclusive, Consultor–Geral da Repúbli-
ca, à época, o atual Ministro Celso de Mello, que – se 
não me engano, pertenceu ao Ministério Público e ao 
Poder Judiciário, no Estado de São Paulo –, cuidou 
com muito carinho dessa questão. Então, faço questão, 
Senador Simon, de, primeiro, cumprimentá–lo pelo seu 
pronunciamento e de fazer este registro, porque é uma 
questão de justiça ao Presidente Sarney, que deu ao 
Ministério Público a ampliação das prerrogativas par-
ticularmente nessa questão, além de outras, porque 
o empoderou, na defesa da sociedade, nas questões 
ambientais e em vários setores que o interesse difuso 
abriga. Então, meus cumprimentos a V. Exa., Senador 
Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu 
agradeço o aparte de V. Exa. V. Exa foi muito feliz no 
aparte. 

Na verdade, Presidente Sarney, V. Exa. agiu so-
bre os dois lados: agiu como Presidente da República, 
e sou testemunha disso, e agiu como Presidente da 
República junto à Assembleia Nacional Constituinte 
para que essas coisas acontecessem. 

V. Exa. teve uma atuação realmente muito im-
portante, pois tudo isso aconteceu, quando V. Exa. era 
Presidente da República, quando houve a atuação pes-
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soal de V. Exa., salientada pela ilustre Senadora – e é 
verdade; sou testemunha disso –, e todo mundo sabe 
da influência que o Presidente da República exerce 
sobre a Constituinte.

Esse trabalho de V. Exª teve o mérito e tem o 
respeito e admiração de todos nós. Por isso é que fico 
angustiado. Eu vinha de carro ouvindo o seu discur-
so, Senadora. V. Exª, em seu pronunciamento, muito 
competente, disse que a gente vê que o Brasil está 
exausto de corrupção. Há um sentimento de “basta”. 
É verdade. Mas exatamente neste momento vamos 
terminar com essa questão ?

Eu volto a repetir: hoje temos uma instituição que 
é a polícia que investiga. Temos uma instituição que é 
a promotoria que investiga. Os dois investigam e, cá 
entre nós, fazem um bom trabalho, mas, cá entre nós, 
ninguém é condenado, ninguém vai para a cadeia. Há 
muita coisa a ser feita. Se fizermos um levantamento 
dos crimes – não dá nem para contar porque é uma 
coisa tão absurda. Os crimes que se cometem...

Quantos crimes em Porto Alegre? Quantos cri-
mes em São Paulo? Quantos crimes em Brasília? E 
quantos crimes, quantos criminosos vão a júri? Começa 
a investigação, vai embora, vai embora, se perde, se 
arquiva e não acontece nada. E não acontece nada! 
A polícia não consegue descobrir. Descobre quando 
é pego em flagrante, quando a coisa acontece, mas 
quando não é isso...

Então, nessa altura, por que tirar do promotor o 
direito de investigar também? Por quê? Volto a repetir: 
hoje tem o delegado e tem o promotor. Cada um age 
melhor do que o outro, porque um fiscaliza o outro. E 
tem dois... Tira–se o promotor e fica só a polícia. E a 
polícia, sem o promotor, sem a ação do promotor, sem 
a possibilidade do promotor atuar em hipótese algu-
ma: ou a polícia atua ou não acontece nada, a polícia 
vai ficar muito inferior a que é hoje. Ela vai estar mui-
to inferior ao que é hoje. Hoje está assim: vai sair um 
promotor para fora, fica só a polícia; mas a polícia, 
sem a promotoria também olhando aqui, vai trabalhar 
30%. Não tem fiscalização, não tem controle, não tem 
com quem se comparar. Ela faz, fez; ela não faz, não 
acontece nada!

E, repito, polícia que não tem autonomia... Quem 
manda na polícia é o governador, que é quem diz para 
aonde vai o promotor, para aonde vai o delegado. O 
governador pode, a qualquer momento, tirar o delega-
do de Caxias e colocar em Porto Alegre; tirar de Gari-
baldi e colocar em Caxias e mudar completamente o 
andamento de um processo. 

O autor desse projeto na Câmara é um delega-
do de polícia, é claro, mas está tendo muita aceitação. 
Vejo, inclusive, aqui no Senado muita gente com mágoa 

com relação aos promotores, com o que eu concordo. 
Muita coisa deve ser mudada, deve ser alterada, mas 
não extinguir o direito da promotoria de abrir inquérito. 

Eu confio no Supremo. Eu confio no Supremo! 
Apesar dos dois primeiros votos, surpreendentemente, 
a favor, dos policiais contra os delegados, ou melhor, 
contra os procuradores, eu acredito na decisão final 
do Supremo Tribunal Federal. Mas, de modo especial, 
confio no Congresso Nacional, na Câmara, mas es-
pecialmente no Senado. Tenho certeza de que, em-
bora tenhamos mágoas, ressentimentos, coisas que 
acontecem... 

Já contei um caso, e o reconto aqui, Sr. Presiden-
te, para mostrar como é delicado. Fiquei a vida inteira 
dirigindo o partido no Rio Grande. A pior coisa que ti-
nha era conseguir candidato para prefeito, para vere-
ador, para deputado, principalmente numa época em 
que não existia a democracia. Era uma luta bárbara! 
Uma vez, numa determinada cidade do interior, tinha 
um empresário muito rico, muito socialmente aberto, 
muito querido pela população. Insisti, insisti, insisti, in-
sisti, insisti, e ele acabou aceitando, elegeu–se prefeito. 
Prefeito eleito, antes de assumir o mandato, ele ficou 
sabendo que uma pedreira que existia na cidade há 
60, 70 anos, por falta de venda de material, ninguém 
mais construía estrada, não faziam mais nada, o dono 
da pedreira estava fechando... Aliás, fechou a pedreira 
e vendeu as máquinas para outra cidade. Sobrou uma 
infinidade de pedras que já existiam prontas e que ele 
ia fazer não sei o quê. O prefeito foi a esse cidadão da 
pedreira e comprou as pedras com que calçou toda 
a cidade – mas toda a cidade – e emprestou para a 
cidade vizinha. E ele não era prefeito ainda. Comprou 
com seu próprio dinheiro. Comprou, pagou e assumiu 
a prefeitura. Quando eu fui fazer a minha testemunha 
no processo dele, ele tinha recebido nem 10% do que 
ele tinha comprado. Estava lá condenado, queriam 
botá–lo na cadeia. Condenado, porque comprou sem 
abrir concorrência. Uma pedreira em toda região, que 
fechou. Concorrência com quem? Foi condenado por-
que, sem fazer licitação, sem ter verba, ele comprou. 
Como é que ele comprou? Comprou com dinheiro 
dele! Comprou com o dinheiro dele, entregou para a 
prefeitura, a prefeitura asfaltou, e tinha recebido 10% 
da importância enorme que ele tinha direito a receber. 

Eu fui duro com o juiz: em primeiro lugar, o senhor, 
então, tenha coragem e me bote na cadeia, porque o 
culpado fui eu. Esse cidadão era um empresário excep-
cional, importante, tinha o respeito e a credibilidade de 
toda a cidade e de toda a região e fomos tirá–lo da casa 
dele para fazer isso. Esse cidadão pegou uma parte da 
sua fortuna, comprou uma montanha de pedra, calçou 
toda a cidade e, até hoje, recebeu uma ninharia. Ser 
condenado? Agora, o senhor vem me dizer que tem 
de julgar pelo que está nos autos. O que não está nos 
autos não existe; mas, Sr. Desembargador, está nos 
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autos que essa é uma pedreira que tinha mais de 60 
anos e que tinha fechado; está nos autos que ele já 
tinha vendido as máquinas para outra cidade; e está 
nos autos que, com essas pedras que estavam ali, 
ele ia lotear e fazer o diabo! E está nos autos que ele 
comprou por 10 o que valia 100!

E o desembargador o absolveu.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB ‑ 

AP) – Senador Pedro Simon, eu sei que V. Exa. vai ficar 
satisfeito com a interrupção que vou lhe fazer. Quero 
registrar e agradecer a presença de todos aqueles que 
visitam o Senado Federal, nas galerias. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Muito obrigado a V. Exa., Sr. Presidente.

O desembargador o absolveu. Reconheceu e 
sentiu o que estava realmente nos altos. Ele foi absol-
vido. Então, há muitos casos.

Eu me lembro, Sr. Presidente, de um caso. Du-
rante mais de 20 anos, eu passei a minha mocidade 
cantando homens. Naquela época as mulheres não 
eram as Anas Amélias da vida. Eu nem cantava a Ana 
Amélia para ser candidata; a gente cantava era homem 
mesmo. Eu passei a vida inteira cantando homens 
para serem candidatos; “Pelo amor de Deus, tem de 
ser candidato, vai ser candidato”, aquela coisa toda. E 
andei pelo Rio Grande do Sul, isso que a Ana Amélia 
está fazendo agora.

Aliás, estive em Porto Alegre e notaram que era 
a segunda semana que você não vai a Porto Alegre. 
Achei interessante porque chamaram a minha aten-
ção: “Mas ela não veio?” Eu me apresentei no con-
gresso de jornalistas, citei o seu nome e disse que V. 
Exa. estava aqui para a questão do reflorestamento, 
que era uma questão urgente que iria ser votada, mas 
eles notaram a sua ausência. Mas também todo fim 
de semana está lá.

Eu fiz isso durante muito tempo. E, nos roteiros 
de quatro ou cinco cidades, eu sempre tive o costume 
de dormir na última cidade, em que eu tinha de estar 
no dia seguinte. Então, ao invés de dormir às 2h30 e 
levantar às 6h, eu ia dormir às 4h lá na cidade, mas le-
vantava às 9h. Então, eu estava com o Prefeito que foi 
me buscar para me levar para a cidade dele e, quando 
cheguei lá, havia um silencia mortal. Eu disse: 

– Prefeito, o senhor me desculpe, mas agora eu 
estou notando que eu não tomei café, eu não almocei, 
não jantei e estou sentindo um vazio no estômago.

Ele disse: 
– Não. O senhor vai chegar lá em casa, a minha 

esposa vai...
– Não. Eu já vou chegar na sua casa e eu queria 

ficar num hotel. E ainda chegar para a sua esposa e 
pedir para ela fazer janta, eu vou perder o voto dela. 
Não, não. 

– Então, tem um lugarzinho aqui fora em que está 
toda gurizada lá se divertindo [era uma sexta–feira], 
mas a comida é muito gostosa.

– Então, vamos.
De repente a cidade escura, sem ninguém, sem 

luz, sem nada, uma barulheira. E veja o que é a Rede 
Globo. O pessoal estava ali, mas parecia que estava 
em Copacabana.

Duzentos guris e gurias se divertindo, dando 
gargalhada, brincando, tomando chope e comendo. 

Eu estava ali. Daqui a pouco, eu vi o prefeito se 
levantar de onde eu estava e ir até uma mesinha que 
estava lá num canto, onde estavam dois rapazes rindo, 
ela de bermuda, ele de não sei o quê, conversando não 
sei o quê, e ele, “posudo”. E ela falando, e ele, “posudo”.

Quando ele voltou, eu disse: “O que é isso?” “É que 
ela é a juíza, e ele é o promotor. Não calcule o que tenho 
sofrido com essa dupla. O máximo que faço é agradar, 
porque, na verdade, esse promotor pega a Constituição, 
vira para tudo que é lado e quer ver onde pode me pegar.”

Na verdade, há necessidade de fazer uma orien-
tação na questão da promotoria, para ela ter mais res-
peito e mais responsabilidade, não como quer o Maluf. 
O Maluf entrou com um projeto de lei para que todo 
promotor que fizer uma denúncia contra alguém, e 
esse alguém for absolvido, o promotor pague a conta. 
Aí já é um exagero. Aí eu acho que é uma coisa a que 
eu acho que não se chega, mas o promotor deve ter 
responsabilidade. Eu concordo com isso, que, na hora 
de apresentar uma denúncia contra alguém, mexendo 
com a honra de alguém, o promotor tem que ter res-
ponsabilidade nesse sentido. Eu concordo, mas não 
tirar o poder de fazer a investigação. 

Acho que nesta hora, em que nós vivemos um 
momento tão significativo, V. Exa., Sr. Presidente, nesse 
sentido, é o que está melhor de nós todos, porque não 
se fez a reforma administrativa, não se fez a reforma 
política, não se fez a reforma penal, mas V. Exa. criou 
as comissões e fez a sua parte. A parte de iniciar o tra-
balho, de iniciar a tarefa, justiça seja feita, V. Exa. fez.

Com relação à penal, inclusive, o Ministro Dipp, 
uma das pessoas mais extraordinárias e mais brilhan-
tes que conheço, fez um grande trabalho.

Eu trago, aqui, o meu apelo muito importante.
Eu não tenho dúvida de que nós vamos chegar 

lá. Como nos Estados Unidos, no Brasil, nós vamos 
ter uma carreira: juiz, promotor, delegado na mesma 
carreira. Tenho certeza disso. 

Tenho certeza de que o inquérito policial vai de-
saparecer e, como no resto do mundo, o inquérito vai 
ser um só, que começa quando ocorre o fato e vai até 
o seu final, mas que, até chegarmos lá, não tenhamos 
o retrocesso, o dramático e cruel retrocesso de tirar-
mos a presença do promotor com a responsabilidade 
de iniciar o levantamento do fato.
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Muito obrigado a V. Exa. pela tolerância, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Os Srs. Senadores Flexa Ribeiro, Alvaro Dias, 
Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Mário Couto 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Gilmar Mendes 
acusa Lula de ajudar ‘bandidos’ a ‘melar’ análise do 
mensalão”, publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo 
de 30 de maio de 2012.

Na referida matéria, o Ministro do Supremo afirma 
que ex–presidente da República, ao pressioná–lo durante 
encontro, atuava municiado por ‘gângsters’ com objetivo 

de tumultuar julgamento do maior escândalo da gestão 
petista no Planalto, previsto para ocorrer neste ano.

Como segundo assunto, gostaria de fazer o re-
gistro da matéria intitulada “Especialistas reduzem pro-
jeções de expansão no ano, para até 1,5%”, publicada 
pelo jornal O Globo de 02 de junho de 2012.

A matéria mostra que o fraco resultado do PIB 
entre janeiro e março, abaixo da maioria das estimati-
vas do mercado, já está levando analistas e consulto-
rias a reverem suas projeções para o crescimento da 
economia brasileira este ano.

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas sejam consideradas parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado, “Golpe contra o 
Mercosul”, publicado pelo jornal Folha de S.Paulo em 
sua edição de 3 de julho de 2012.

O editorial destaca que em mais uma decisão 
desastrada e vergonhosa para a diplomacia brasilei-
ra, a presidente Dilma Rousseff apoiou a suspensão 
do Paraguai e a admissão da Venezuela como sócia 
do Mercosul. 

Como segundo assunto, gostaria de fazer o re-
gistro da matéria intitulada, “O golpe fracassado de 
Chávez no Paraguai”, publicada pela revista Veja em 
sua edição de 04 de julho de 2012. 

A matéria destaca que o chanceler chavista inci-
tou os militares em Assunção a barrar o impeachment 
de Lugo. Não deu certo, mas a Venezuela sai da crise 
como membro do MERCOSUL.

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas sejam consideradas parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado, “Corrupção e in-
competência”, publicado no jornal O Estado de S. Paulo 
em sua edição de 1º de fevereiro de 2012.

O editorial destaca que a má qualidade na gestão 
é marca da administração do PT. E Dilma tem tudo a 
ver com isso, pois desempenha papel central nessa 
administração desde 2003.

Como segundo assunto, gostaria de fazer o re-
gistro do artigo de autoria do historiador e professor da 
Universidade de Federal de São Carlos, Marco Antonio 
Villa, intitulado: “Um ano para ser esquecido”, publica-

do pelo jornal Estado de S. Paulo em sua edição de 
25 de novembro de 2011.

Segundo o autor, o primeiro ano de governo da 
presidente Dilma foi marcado por irrelevância no trato 
dos grandes temas e desmoralização das instituições.

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas sejam consideradas parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer o registro do editorial intitulado, 
“Mais confusões de Dilma”, publicado no jornal O Es-
tado de S. Paulo no dia 14 de junho de 2012.

O editorial destaca o equívoco que a presidente 
Dilma cometeu em um discurso no Palácio da Liber-
dade, em Belo Horizonte, sobre política econômica, 
ao atribuir os problemas da indústria brasileira a uma 
retração dos consumidores.

Como segundo assunto, gostaria de fazer o re-
gistro do editorial intitulado, “TCU aponta falhas no 
governo Dilma”, publicado no jornal O Estado de S. 
Paulo no dia 27 de maio de 2012.

O editorial destaca que o Tribunal de Contas da 
União fez recomendações ao governo da Presidente 
Dilma Rousseff para que adotem as medidas neces-
sárias no sentido de priorizar as execuções definidas 
como prioritárias no Plano Plurianual 2012/2015.

Como último assunto, gostaria de fazer o regis-
tro do editorial intitulado, “Para o bem do Supremo”, 
publicado no jornal O Estado de S. Paulo no dia 31 de 
maio de 2012.

O editorial destaca a importância de o Supremo 
Tribunal Federal não adiar a votação do mensalão, 
sob pena de causar uma impressão desabonadora a 
opinião pública, de que a Suprema Corte se curvou 
aos desejos do ex–presidente Lula, cruamente mani-
festados, de acordo com o que saiu na Revista Veja.

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas sejam consideradas parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “Mensalão”, publicada 
pela revista Veja em sua edição de 18 de abril de 2012.

A matéria destaca que com o julgamento do 
mensalão pelo Supremo a caminho, os petistas lan-
çam uma desesperada ofensiva para tentar desviar a 
atenção dos crimes cometidos por eles no que foi o 
maior escândalo de corrupção da história brasileira.

Como último assunto, gostaria de fazer o registro 
do artigo de autoria do sociólogo Demétrio Magnoli, 
intitulado: “Heraldo, a cor e a alma”, publicado no jornal 
O Globo do dia 1º de março de 2012.

O autor destaca que brincando com a justiça, o 
blogueiro Paulo Henrique Amorim repete a injúria ao 
jornalista Heraldo Pereira.

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas sejam consideradas parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Esgotada a lista de oradores.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos 
Srs. Senadores que constará da próxima sessão de-
liberativa ordinária, a realizar–se amanhã às 14 ho-
ras, a seguinte

ORDEM DO DIA

1  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 180, DE 2008  
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 623, de 2012 – RISF – 336, II)  
(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 180, de 2008; e os Projetos de Lei do Senado nºs 

344 e 479, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 180, de 2008 (nº 73/2009, 
na Casa de origem, da Deputada Nice Lobão), 
que dispõe sobre o ingresso nas universidades 
federais e estaduais e nas instituições federais 
de ensino técnico de nível médio e dá outras 
providências. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 819, 820 
e 827, de 2012: 

– da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relatora: Senadora Ana Rita, fa-
vorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 180, 
de 2008, com as Emendas nºs 1 e 2–CCJ, de 
redação, que apresenta, e pela rejeição dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 344 e 479, de 
2008, com voto vencido dos Senadores Aloy-
sio Nunes Ferreira, Lobão Filho, Alvaro Dias 
e Luiz Henrique e prejudicados os votos em 
separado dos Senadores Lobão Filho e Aloy-
sio Nunes Ferreira; e 

– da Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável ao Projeto de Lei da Câ-
mara nº 180, de 2008, com as Emendas nºs 1 
e 2–CCJ/CDH e 3 e 4–CDH, de redação, que 
apresenta, e pela rejeição dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 344 e 479, de 2008. 

– de Plenário, Relator: Senador Paulo 
Paim, em substituição à Comissão de Educa-
ção, Cultura e Esporte, favorável ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 180, de 2008, nos termos 
dos pareceres da CCJ e CDH. 

2  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 344, DE 2008  
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 623/2012 – 336, II)  
(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 180, de 2008; e os Projetos de Lei do Senado nºs 

344 e 479, de 2008) 

Projeto de Lei do Senado nº 344, de 2008, 
do Senador Marconi Perillo, que institui reserva 
de vagas nos cursos de graduação das ins-
tituições públicas de educação superior, pelo 
período de doze anos, para estudantes oriun-
dos do ensino fundamental e médio públicos. 

3  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 479, DE 2008  
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 623/2012 – 336, II)  
(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 180, de 2008; e os Projetos de Lei do Senado nºs 

344 e 479, de 2008) 

Projeto de Lei do Senado nº 479, de 2008, 
do Senador Alvaro Dias, que reserva 20% das 
vagas dos vestibulares para os cursos de gra-
duação das universidades públicas federais e 
estaduais para estudantes oriundos de família 
com renda per capita familiar de até um salário 
mínimo e meio. 

4  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 198, DE 2007 – COMPLEMENTAR  
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 671, de 2012 – RISF 336, II) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 198, de 2007–Comple-
mentar, do Senador Renato Casagrande, que 
acrescenta parágrafo ao art. 1º da Lei Comple-
mentar nº 110, de 2001, estabelecendo prazo 
para a extinção de contribuição social. 

Pareceres sob nºs 2.016, de 2009; e 722, 
de 2012, das Comissões: 

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Adelmir Santana, favorável, com a Emen-
da nº 1–CAE, que apresenta; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do Requerimento 
nº 501, de 2012), Relator: Senador Romero 
Jucá, favorável ao projeto, com a Emenda nº 
2–CCJ, que apresenta; e pela prejudicialidade 
da Emenda nº 1–CAE. 
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5  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 61, DE 2012  
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 676, de 2012 – RISF 336, II) 

Discussão, em turno único, Projeto de Lei 
da Câmara nº 61, de 2012 (nº 2.786/2011, na 
Casa de origem), de iniciativa da Presidente 
da República, que dispõe sobre o sistema de 
acompanhamento da execução das penas, da 
prisão e da medida de segurança. 

Parecer sob nº 931, de 2012, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Eunício Oliveira, favorável, com 
as Emendas nº 1 e 2– CCJ. 

6  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011  
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012. 

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1–CCJ 
(Substitutivo), que oferece. 

7  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 33, DE 2009 

Terceira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 33, de 2009, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Valadares, 
que acrescenta o art. 220–A à Constituição 
Federal, para dispor sobre a exigência do di-
ploma de curso superior de comunicação so-
cial, habilitação jornalismo, para o exercício 
da profissão de jornalista. 

Parecer sob nº 1.354, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador João Ribeiro, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

8  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 123, DE 2011 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 123, de 2011 (nº 98/2007, na Câmara 
dos Deputados, tendo como primeiro signatário 
o Deputado Otavio Leite), que acrescenta a alí-
nea “e” ao inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal, instituindo imunidade tributária sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou 
obras em geral interpretadas por artistas bra-
sileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham. 

Parecer sob nº 484, de 2012, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Eunício Oliveira, favorável, com 
a Emenda nº 1–CCJ, que apresenta, com voto 
vencido do Senador Eduardo Braga. 

9  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 65, DE 2011 

Segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 65, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Clésio Andrade, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para criar o Tribunal Regional Federal 
da 6ª Região, em Belo Horizonte, Minas Gerais. 

Parecer sob nº 395, de 2012, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator ad hoc: Senador Aécio Neves, favorável, 
com a Emenda nº 1–CCJ, que apresenta, com 
votos vencidos dos Senadores José Pimentel, 
Marta Suplicy, Pedro Taques, Eduardo  Suplicy, 
Aloysio Nunes Ferreira e Randolfe Rodrigues. 

10  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 652, DE 2011 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 652, de 2011–Complementar, 
do Senador Gim Argello, que modifica as Leis nº 
8.212 e 8.213, de 24 de julho de 1991, para dis-
por sobre a aposentadoria especial dos garçons. 

Parecer sob nº 633, de 2012, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Vicentinho Alves, favorável, com a Emenda 
nº 1–CAS, de redação, que apresenta. 
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11  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 82, DE 2011 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 82, de 2011, tendo como primeiro 
signatário a Senadora Vanessa Grazziotin, 
que altera o art. 134 da Constituição Federal 
(Defensoria Pública da União). 

Parecer favorável, sob nº 1.282, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres. 

12  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 191, DE 2012 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 191, de 2012 (nº 525/2011, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da Guiné Equatorial 
sobre o Exercício de Atividade Remunerada por 
parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, 
Consular, Militar, Administrativo e Técnico das 
Missões Diplomáticas, Repartições Consulares e 
Perante Organizações Internacionais, assinado 
em Malabo, em 5 de julho de 2010. 

Parecer favorável, sob nº 951, de 2012, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Sérgio Souza. 

13  
REQUERIMENTO Nº 616, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 616, de 2012, do Senador Cyro Miran-
da, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 512, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (alterações na CLT). 

14  
REQUERIMENTO Nº 618, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 618, de 2012, do Senador Sérgio Souza, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei do Senado nº 103, de 2009, dos Projetos 
de Lei da Câmara nºs 79 e 171, de 2009; e dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 31, 143, 155 e 
371, de 2008; 279, de 2009; 95, 232 e 254, de 
2010, a fim de que tenha tramitação autônoma 
(insere a disciplina Ética Social e Política nos 
currículos do ensino médio). 

15  
REQUERIMENTO Nº 621, DE 2012 

Votação, em turno único, do(a) Requeri-
mento nº 621, de 2012, de autoria do(a) Se-
nador Armando Monteiro, que solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 606, de 
2011, além da Comissão constante do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania (cum-
primento de sentença e títulos extrajudiciais 
na Justiça do Trabalho). 

16  
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 624, de 2012, do Senador Jayme 
Campos, solicitando que, sobre o Projeto de 
Resolução do Senado nº 36, de 2011, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também a de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (altera o nome da 
Ala Senador Filinto Muller para Senador Luiz 
Carlos Prestes). 

17  
REQUERIMENTO Nº 625, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 625, de 2012, do Senador Jayme 
Campos, solicitando que, sobre o Projeto de 
Resolução do Senado nº 36, de 2011, além 
das Comissões constantes do despacho ini-
cial de distribuição, seja ouvida, também a de 
Direitos Humanos eLegislação Participativa 
(altera o nome da Ala Senador Filinto Muller 
para Senador Luiz Carlos Prestes). 

18  
REQUERIMENTO Nº 648, DE 2012 

Votação, em turno único, do(a) Requeri-
mento nº 648, de 2012, de autoria do(a) Sena-
dora Marta Suplicy, que solicitando o desapen-
samento, de forma agrupada, das seguintes 
matérias: –Projetos de Lei do Senado nºs 431, 
de 2003; e 150, de 2009 (propaganda de ali-
mentos); – Projetos de Lei do Senado nºs 406, 
de 2005; 181 e 495, de 2007; 489, de 2008; e 
106; de 2011(normas básicas sobre alimen-
tos); – Projetos de Lei do Senado nºs 1 e 408, 
de 2009 (normas para rótulos dos alimentos). 
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19  
REQUERIMENTO Nº 649, DE 2012 

Votação, em turno único, do(a) Requeri-
mento nº 649, de 2012, de autoria do(a) Sena-
dor Sérgio Souza, que solicitando a tramitação 
conjunta dos Projeto de Lei do Senado nºs 408, 
de 2009; e 452, de 2011, por regularem matéria 
correlata (normas para rótulos dos alimentos). 

20  
REQUERIMENTO Nº 654, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 654, de 2012, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 581, de 2007; 301, de 
2008; 466, de 2009; e 580, de 2011, por re-
gularem matéria correlata (Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço). 

21  
REQUERIMENTO Nº 660, DE 2012 

Votação, em turno único, do(a) Requeri-
mento nº 660, de 2012, de autoria do(a) Se-
nador Paulo Bauer, que solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 219, de 2012, 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Educação, Cultura e Esporte (isenção de ta-
xas de inscrição em concursos e vestibulares). 

22  
REQUERIMENTO Nº 667, DE 2012 

Votação, em turno único, do(a) Requeri-
mento nº 667, de 2012, de autoria do(a) Sena-
dor José Agripino, que solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 606, de 2011, 
além da Comissão constante do despacho 

inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Econômicos. 

23  
REQUERIMENTO Nº 686, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 686 de 2012, do Senador Delcídio do 
Amaral, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 752, de 2011 
e 69, de de 2012, por regularem matéria cor-
relata (prorrogação da licença–paternidade). 

24  
REQUERIMENTO Nº 687, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 687, de 2012, do Senador Paulo Bauer, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 206, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte (direitos autorais). 

25  
REQUERIMENTO Nº 688, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 688, de 2012, do Senador José Pimentel, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 80, de 2011, com os Proje-
tos de Lei do Senado nºs 5, de 2003; 200, de 
2004; e 314, de 2005, que já se encontram 
apensados, por regularem matéria correlata 
(reajuste do salário mínimo). 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta–se a sessão às 16 horas e 29 
minutos.)
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Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37367 



37368  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37369 



37370  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37371 



37372  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37373 



37374  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37375 



37376  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37377 



37378  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37379 



37380  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37381 



37382  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37383 



37384  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37385 



37386  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37387 



37388  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37389 



37390  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37391 



37392  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37393 



37394  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37395 



37396  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37397 



37398  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37399 



37400  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37401 



37402  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37403 



37404  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37405 



37406  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37407 



37408  Terça-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  17  37409 
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